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' EDITAL
PREGAO PRESENCIAL N.º 00017I2026

LEI Nº 14.133/2021

O Municipio de Aguiar (PB), Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MFsob o nº 08.939.944/0001-

30, faz saber aos interessados que fará realizar, no dia 22 de setembro de 2026, às 10h00min, licitação na modalidade

de PREGÃO PRESENCIAL N.º00017/2026 — para IMPLEMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES

DESPORTISTAS NO MUNICIPIO DE AGUIAR-PB, CONFORME DETALHADO NO PLANO DE TRABALHO,

ATENDENDO A0 CONVENIO MINISTERIO DO ESPORTE Nº 1102/2025 TRANFEREGOVBR Nº 987665, (recursos
humanos), do tipo Menor Preço por Item.

DATA: 22 de setembro de 2026
HORA: 10h00min (horário de Brasília-DF)
Local: Rua Irineu Lacerda, s/n - Centro — Aguiar (PB).

1. DO OBJETO
A presente licitação tem como objeto a IMPLEMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DESPORTISTAS
NO MUNICÍPIO DE AGUIAR-PB, CONFORME DETALHADO NO PLANO DE TRABALHO, ATENDENDO AO CONVENIO
MINISTERIO DO ESPORTE Nº 1102/2025 TRANFEREGOVBR Nº 987665, (recursos humanos), de acordo com as suas
necessidades, de acordo com as especificações no Termo de Referência em anexo ao edital, os quais Hcam fazendo parte
integrante deste edital.

2. DAS DISPOSIÇÓES PRELIMINARES:
2.1. Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será regida pela Lei Federal nº
14.133/2021 e Decreto Municipal nº 037/2023, e demais legislações pertinentes ao objeto.

2.2. A Pregoeira e equipe que conduzirá esse certame foi nomeada pela Portaria Administrativa nº 002/2026 de 02 de
Janeiro de 2026.

2.3. A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que o artigo 176 da Lei 14.133/2021
dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o caso de Aguiar - PB, se adequarem à forma
eletrônica:

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação
desta Lei, para cumprimento:
(...)
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o 5 2ºdo art. 17 desta Lei;

2.3.1. Além da previsão constante na Legislação Federal, Decreto Municipal 037/2023, que regulamenta os
procedimentos a serem realizados com fundamento na Lei Federal 14.133/2021, estabelece que:

Art. 31. Nas aquisições de bens ou serviços comuns na modalidade pregão, que envolvam produtos/serviços de
pequenas empresas ou de produtores rurais, estabelecidos no local, salvo razões fundamentadas, deverá ser dada
preferência pela utilização do pregão presencial.

2.3.2. A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações serão realizadas
preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilizacão da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão
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pública ser reqistrada em ata e qravadaem áudio e video.

2.4. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor de Licitações, localizada na sede
deste Município — Rua Irineu Lacerda, s/n - Centro de Aguiar (PB). O Credenciamento será feito na própria sessão de
abertura.

2.5. O Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta e estudo junto a Comissão Permanente de
Licitação deste Município, durante o prazo de divulgação da Licitação até o recebimento dos envelopes. As planilhas de
proposta e credenciamento, decaráter não obrigatório, poderão ser enviadas por “'e-mail” ou disponibilizados para retirada

dos licitantes interessados em “cd" ou “pendrive" no endereço acima estipulado.

2.6. As empresas interessadas em participar do certame poderão, obter o Edital pelo site:

www.aguiar.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br dúvidas poderão ser informadas através do e-mail: cpl©aguiar.pb.gov.br
os dados básicos de cadastramento (Razão Social, Endereço, CNPJ, Telefone Comercial, Pessoa de Contato e
telefones). Este pré agendamento não é de caráter obrigatório, visa apenas criar condições para que a Comissão
Permanente de Licitação possa enviarquaisquercomunicados, esclarecimentose/ou observações pertinentes ao processo
licitatório, caso seja necessário.

2.7. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte, no critério do desempate, quando verificado ao nnal da disputa de preços, na forma do art. 60º, 5 2º, da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021.

2.8. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, para cada um dos licitantes.

2.9. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA
ANEXO II DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÉNCIA DE FATO SUPERVENIENTE/IMPEDITIVO
ANEXO IV - DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGO DE MENORES
ANEXO V - TERMO DE OPÇÃO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE
ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO

3. LOCAL E DATA
3.1. A licitação será realizada no dia 22 de setembro de 2026, às 10h00min, no endereço Rua Irineu Lacerda, s/n -

Centro de Aguiar(PB), Sala de Licitação.
3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

4. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇAO
4.1. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas e pessoas tisicas) legalmente constituídas e
estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com objeto social pertinente e compatível com o
certame, e que atenderem às exigências deste edital e seus Anexos.
4.1.1. Os itens do termo de referência serão de participação exclusiva para ME, EPP ou Equiparadas, do ramo de
atividades pertinentes ao objeto da Contratação, que preencherem as condições de credenciamento constante neste
edital.
4.1.2. Quando não houver um minimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempreendedor,
microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de cumprir as exigências esta elecidas no instrumento
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convocatõno nos itens exclusivo, A Pregoeira convocará as demais Iicitante(s) para participar(em) deste item, conforme

art. 49, inciso ll da Lei Complementar 123/06.
4.2. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, observadas as
disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei,notadamente no tocante às regras do art.15 da Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021).
4.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo

que O Município de Aguiar(PB), não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

4.4. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos tennosdeste Edital, seus Anexos e
leis aplicáveis.
4.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oHcial, por
qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGIVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar O

original para comparação.
4.6. Só terão direito de usara palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar reclamações ou recursos e
assinar as Atas os licitantes credenciados, A Pregoeira e os membros da Equipe de Apoio.

4.7. É vedada a participação de empresas:
4.7.1. Concordatária, ou em recuperação judicial, ou extrajudicial, ou em processo defalência, sob concurso de credores,
em dissolução ou em liquidação;
4.7.2. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso participe do processo licitatório,

estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 a 163 da Lei Federal 14.133/21 sem prejuízo da cobrança de
perdas e danos.
4.7.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
4.7.4. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no 5 1º e é 20 do art. 9ºda Lei nº 14.133, de tº de
abril de 2021.
4.7.5. empresa cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como acionista, sócio majoritário,procurador ou representante
legal de outra do mesmo ramo, também concorrente nesta licitação.
4.7.6. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor do Municipio de Aguiar(PB), bem como as
empresas cujos sócios, administradores, empregados, controladores sejam servidores do mesmo.
4.7.7. As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem participar desta licitação, desde que
demonstrem, na fase de habilitação, ter viabilidade econômica.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A PROPOSTA DE PREÇO (A) E

DOCUMENTAÇAO DE HABILITAÇAO (B)
5.1. Os envelopes, respectivamente Proposta de Preços (Envelope A) e Documentos de Habilitação (Envelope B),
deverão ser apresentados, fechados e indevassãveis, contendo cada um deles, em sua parte externa, os seguintes
dizeres:

NOME DA EMPRESA
ENVELOPE Nº A - PROPOSTA DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE AGUIAR(PB)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00017/2026

NOME DA EMPRESA
ENVELOPE Nº B - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃOMUNICÍPIO
DE AGUIAR(PB)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00017/2026

5.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) viaredigida com clareza, em
língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entreli as que prejudiquem
sua análise. &
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5.3. A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e assinada na última folhae rubricada nas demais

pelo representante legal;
5.4. A proponente somente poderá apresentar uma única proposta podendo concorrer porquantos itens for de ser
interesse.
5.5. Os documentos de habilitação (Envelope B) poderão ser apresentados em original, por cópia simples, cópias
autenticadas por cartório competente ou por servidor municipal,ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e
inclusive expedidos via lnternet;
5.6. A aceitação da documentação por cópia simples de documento público ou particular ficará condicionada à

apresentação do original A Pregoeira e equipe, para a devida autenticação ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
5.7. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão,sempre que necessário, suas
autenticidades/validades comprovadas por parte da Pregoeira;
5.8. A Pregoeira não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no
momento da verincação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os documentos
preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será considerada inabilitada.

5.9. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não ultrapassem a
30 (trinta) dias da data final para a entrega dos envelopes.

6. DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS”
6.1. No Envelope “Proposta de Preços" constará a carta-proposta, devendo esta informar o prazo para entrega,
informações complementares contidas no AN EXO ll, caso existam, e:

6.1.1. Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via datilografada ou editorada por computador, em língua

portuguesa, com linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. Podendo ser apresentada no modelo do
ANEXO II fornecido pela Comissão ou segundo seu modelo próprio. Para facilitar e agilizar o andamento dos trabalhos os
licitantes poderão baixar no site da Prefeitura a planilha padrão de preenchimento, deveráser fornecida a essa comissão
em meio magnético (CD ou Pendrive), quando foro caso, no momento da entrega do envelope de proposta, contendo

especificação dos produtos/serviços cotados, marca, preço unitário e total segundo as exigências minimas apresentadas
no Anexo Il deste Edital. O referido procedimento agilizarã a análise das propostas e reduzirá os erros de elaboração das
mesmas.

6.1.2. Indicar na proposta os seguintes itens:

a) razão social da Proponente
b) endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF).

c) telefone e endereço eletrônico (e-mail).
d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados ospagamentos se
a Licitante se sagrar vencedora do certame.
e) Prazo de entrega, Parcelado.

6.1.3. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da datade abertura do envelope
“proposta". Se a proposta não informar este prazo será esta a validade considerada.
6.1.4. As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição dos produtos/serviços; preço unitário
e total e marca dos produtos/serviços ofertados, vedada a indicação de mais deuma fabricante para cada item, bem

como sua substituição durante o julgamento desta licitação. Se houver dúvidas quanto aos produtos/serviços ofertados

em relação ao solicitado no edital poderá ser solicitado amostra para fins de conferência e esclarecimento, conforme o

caso.
6.1.5. O Fornecedor/Prestador de Serviços deverá cumprir rigorosamente com os prazos de entrega, parcelado
devendo o objeto ser de boa qualidade, obedecendo rigorosamente às normas elegislações pertinentes que atendam
integralmente todas as normas técnicas vigentes, emespecial norma ABNT, quando foro caso;
6.1.6. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente nacional, utilizando

apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95),discriminados por item, em algarismo (unitário e
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total). No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como: fretes,

impostos,taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento doobjeto ora liCItado.

a) As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificadosquanto a erros, os

quais serão corrigidos pela Pregoeira da forma seguinte:
a.1 .) Discrepãncia entre valor total grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o quemais se aproximar da soma
total da proposta, mantendo-se os valores unitários;
a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, mantendo-se opreço unitário e corrigindo-

se a quantidade e o preço total;

a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço
unitário e a quantidade e corrigindo-se o total;

a.4.) Erro de adição: será retincado, considerando-se as parcelas corretas e retincando-se asoma.

b) O valor total da proposta será ajustado pela Pregoeira em conformidade com os procedimentos acima para
correção de erros. O valor resultante constituirá o total da proposta.

6.1.7. A centésima parte do Real, denominada “centavos", será escrita sob a forma decimal,precedida da vírgula que

segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1º, â 2º, de 29 dejunho de 1995.

6.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão
considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título,

devendo o objeto ser fornecido semônus adicionais.
6.3. O licitante poderá concorrer e a adjudicação do objeto ocorrerá como consequência da melhor proposta ofertada,
pelo MENOR PREÇO POR ITEM, sendo que a adjudicação do objeto dependerá ainda que o ofertante da melhor

proposta atenda as condições previstas no ANEXO I — TERMO DE REFERÉNClA.

6.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta, serãoconsiderados como inclusos

nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, aesse ou qualquer título, devendo os serviçosprodutos serem
prestados sem ônus adicionais.

6.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço,
pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modihcação dos termos originais. Serão corrigidas
automaticamente pela Pregoeira quaisquer erros de soma e/ou multiplicação. Havendo divergência entre os valores,
prevalecerá o menor preçopor item.

6.6. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. Não serão admitidas,
posteriormente, alegações ou enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas, como justificativas de
quaisquer acréscimos ou solicitaçõesde reembolsos ou indenizações de qualquer natureza.
6.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou

apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda os manifestamente inexequiveis,

comparados aos preços de mercado.
6.8. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas
neste Edital e seus Anexos.
6.9. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e
aceito pela Pregoeira.

7. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

7.1. A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, osdocumentos relacionados a seguir. Os

documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer
processo de cópia simples, desde que devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar ooriginal para
comparação.
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7.2. REGULARIDADE JURÍDICA

a) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada na forma consolidada,

substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais e, especificamente,

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, com a
publicação no Diário Ofrcial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto.

3.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva;

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da diretoria em exercicio.

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira emfuncionamento no Pais, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido peloórgão competente, quando a atividade assim o exigir.

d) Acompanhado da(s) cópia(s) dos documentos com foto.

7.3. REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica — CNPJ emitido corrente ano do Ministério da
Fazenda.
b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta emitidarelativa à Divida Ativa da
União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacionale Certidão expedida pela Delegacia da Receita Federal,
ambas da unidade da federação onde a empresa licitante tem a sua sede.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda
ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua sede.
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pelaSecretaria de Finanças
do Municipio ou equivalente onde a licitante tem sua sede.
e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

0 Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 12.440/11.

g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal,de que a empresa não
possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art.
68 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA

a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial, impresso pela Internet ou
expedido por Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para
esta certidão só será aceita outravalidade se estiver expresso no próprio documento.
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 últimos exercicios sociais, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se encontra, bem como
apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados por profissional habilitado e devidamente
registrados na junta comercial competente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanço provisórios.
Tratando—se de empresa constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda não tenha realizado o fechamento do

seu primeiro ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balaço de Abertura assinado por profissional
habilitado e devidamente registrado na junta comercial competente. Ou apresentação do SPED autenticado junto a
receita federal do Brasil, para comprovação da boa situação financeira da licitante (conforme o enquadramento).
Os documentos referidos no item anterior, Iimitar—se-ão ao ultimo exercicio no caso de a pessoa Jurídica te sido
constituida a memnos de 02(dois) anos.

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA

a) Comprovação de aptidão através de Atestado de capacidade técnica,que comprove que a empresa licitante tenha
executado ou esteja executando contrato compativel ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa juridica
de direito público ou privado. O atestado deve conter informações do seu emitente, de

formª]
este municipio
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possa fazer contato para veriticarsua autenticidade se for necessário. O atestado de capacidade técnica terá prazo

de validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade, exceto para pessoa fisica;

b) REQUESITOS PARA PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FISICA:

. Licenciatura ou bacharelado;
e Registro profissional no Conselho Regional de Educação Fisica (CREF);

. Diploma ou certificado de conclusão;

. Certificados de participação.

C) - PESSOA FÍSICA:

a) Comprovante de inscrição e de situação cadastral no CPF;

b) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a
Divida Ativa da União;
c) Certidão Negativa do Fisco Estadual;
d) Certidão Negativa Municipal;

e) Certidão de Execução Fiscal;
f) Certidão Negativa de Protestos
9) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

h) Cédula de Identidade e CPF.

7.6. OUTROS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

a) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com oPoder Público ou

suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração, conformemodelo constante no ANEXO X — DECLARAÇÃO

DE IDONEIDADE.

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo conforme modelo do ANEXO VI.

e) Alvará de localização e funcionamento, expedido pelo Município, exceto para pessoa fisica.

7.6.1. Ainda que possuam restrições fiscais ou fazendárias, as Micros e Pequenas Empresas deverão apresentar a
totalidade dos requisitos dispostos no item 8.3, letras “a", “",b “",c d “e" e “f”, exigidos para fins de comprovação da
regularidade Escal.

7.7. Os documentos emitidos por via INTERNET poderão ter seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante o
site correspondente.

7.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituiçãoaos documentos requeridos
no presente Edital e seus Anexos.

7.9. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências do edital ou contrariar qualquer
dispositivo deste Edital e seus Anexos, A Pregoeira considerará a Proponente inabilitada.

7.10. Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do Proponente. As
certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60

(sessenta) dias, não se aplicando aosdocumentos em que a validade já esteja determinada neste Edital.

8. DAS PROVIDÉNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

8.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato
convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazode até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada

para recebimento das propostas, na forma do art. 164º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

8.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade subscritora do ato

convocatório do Pregão no prazo e observada a forma a quealude o parágrafo único do art. 164º da Lei nº 14.133, de 1

de abril de 2021.
8.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que impliquee iii ções do ato
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convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e

designação de nova data paraa realização do certame.

09 — DO CREDENCIAMENTO:
9.1 — Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) tratando-se de representante legal: i) ato constitutivo, contrato social ou requerimento de
empresario, e suas alterações, registrados na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência da investidura; ii) Cópia de documento com
foto do socios; iii) Cartão do CNPJ 2026; iv) declarção de elaboração de proposta independente;

b) tratando-se de procurador: i) procuração por instrumento público ou particular (desde que
reconhecido firma em cartório), da qual constem poderes específicos para participação em licitação; ii) copida
de documentos com foto do socio da empresa e procurador; iii) Cópia de documento com foto do socios; iv)

Cartão do CNPJ 2026; v) declarção de elaboração de proposta independente.

9.2 — Os documentos que estejam por meio de cópia deverão ser sumetido a conferência de
autenticação, antes do inicio da sessão.
9.3. — Será admitido apenas O1(um) representante para cada licitante credenciada, e cada representante
só poderá representar uma empresa, podendo o mesmo ser substituído para efeito de participação na
Sessão, desde que conste da Procuração, inclusive, com os mesmos poderes.
9.4. — Os interessados ou seus representantes apresentarão os documentos de credenciameto fora dos
envelopes, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os
envelopes contendo a indicação do objeto e dos preços oferecidos, procedendo-se à sua imediata
abertura e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento
convocatório.
9.5. — Para os licitantes que não pretendem credenciar-se, poderão protocolar seu envelopes no setor de
licitação.
9.6. — Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos envelopes nº 01 e nº 02, não cabe a
desistência da proposta.
9.7. — Declaração, quando for o caso, que é beneficiário da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa,
conforme determina a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. Esta Declaração deverá ser
firmada por contador, e vim acompanhado da Certidão Simplificadada Junta Comercial do Estado com
validade de (noventa) dias da sua emissão. Esta deverá ser apresentada fora dos envelopes.

10. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO
10.1. Após o encerramento do credenciamento e identiúcação dos representantes das empresas licitantes, A Pregoeira
declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se aceitará novos licitantes, dando-se inicio ao
recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos
participantes devidamente credenciados.

10.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
10.2.A. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas veriúcando oatendimento de todas as
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que
estiverem em desacordo.
10.2.B. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial serão corrigidos pela Pregoeira.
10.2.C. A Pregoeira poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não

afetem ao seu conteúdo.

10.2.D. A Pregoeira classificará para a próxima etapa a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM e todas aquelas que
tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para que seus autores

possam ofertar lances verbais.
a) Se não houver no minimo 03 (três) propostas comerciais nas condições definidas no item anterior, A regoeira
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classifrcarã as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.
10.2.E. No caso de empate onde duas ou mais licitantes tenham obtido pontuações iguais, a vencedora será
conhecida através de sorteio a ser procedido em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas.
10.2.F. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do

licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:
a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os documentos da matriz

quanto os da filial;

d) Deverão estar em nome da matriz, ao invés de em nome da tilial, os documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

e) Os documentos poderão ser apresentados no original, ou por qualquer processo de cópiareprográhca autenticada

por tabelião por força de Lei ou a publicação em órgão da imprensa oficial na forma da lei.

f) As cópias simples deverão estar obrigatoriamente, acompanhadas dos documentos originais para conferência, na

sessão, pela Equipe de Apoio ou possuir declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
g) Não serão aceitos “protocolos de entrega" ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos
requeridos no Pregão.

11. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

11.1.A. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME e EPP, deverão apresentar toda a
documentação exigida no Edital, mesmo que está apresente alguma restrição com relação à regularidade fiscal;

a) Havendo alguma restrição com relação a regularidade fiscal, será assegurado as ME e EPP o prazo de 05 (cinco)
dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual periodomediante justihcativa tempestiva e aceita pela Pregoeira,
nos termos do é 1º, art. 43, da Lei Complementar 123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termo inicial

corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à contratação,
conforme expresso no inciso IV do art. 155º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo das sanções previstas
no art. 156º da mesma Lei, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

11.1 3. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações seráassegurado, como critério
de desempate, preferência de contratação para as MEl, ME e EPP, entendendo-se por empate aquelas situações em que
as propostas apresentadas por estas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o
melhor preço não seja de uma MEl, ME ou EPP.
11.1 .O. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquelaconsiderada vencedora
da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objetolicitado.
b) Não ocorrendo a contratação de ME ou EPP, na forma da letra “a", serão convocadas a remanescentes que
porventura se enquadrem na ordem classincatória, para o exercício domesmo direito.

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem no intervalo estabelecido no
subitem 11.3.2 será realizado sorteio entre elas para que se identihque aquela que primeiro poderá apresentar melhor

proposta.
d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 11.3.2, o objeto licitado seráadjudicado em favor da
proposta originalmente vencedora da licitação, após verihcação dadocumentação de habilitação.
e) O disposto no subitem 11.3.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiversido apresentada por
ME ou EPP.
t) A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5

(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
'

&

13. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES ©Z
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i. No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o

credenciamento dos interessados em participar do certame.
ii. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão a Pregoeira a declaração de pleno atendimento aos
requisitos de habilitação, de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO III — DECLARAÇAO DE PLENO

ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os
documentos de habilitação.
a) Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a
possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

iii. Para o julgamento das propostas escritas, será considerado O MENOR PREÇO POR ITEM.

iv. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades
constantes deste edital.
v. As propostas classifrcadas serão selecionadas para a etapa de lances, ITEM POR ITEM, com observância dos

seguintes critérios e procedimentos:
a) Seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM;

b) A Pregoeira procederá a classifrcação da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, e aquelas que tenham valores

sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço por item, para participarem dos
lances verbais;

o) Caso não haja pelo menos três propostas na condição detinida acima (letras b), serão classifrcadas as propostas
subsequentes que apresentarem os menores preços, até o máximo de três, já incluída a de menor preço, qualquer
que tenham sido os valores oferecidos.

d) Na ocorrência de empate dentre as classifrcadas para participarem dos lances verbais, a ordem para esses lances
será detinida através de sorteio. Aos Licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa,

por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-

se pelo autor da proposta classifrcada de maior valor.

vi. A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma

sequencial, a partir do autor da proposta classincada de maior valor e os demais em ordem decrescente de valor,
decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

vii. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais
empatados, e assim sucessivamente até a dennição completa da ordem de lances.

viii. Os lances deverão ser formulados em PERCENTUAIS, DISTINTOS, DECRESCENTES e INFERIORES à proposta
de MENOR PREÇO POR ITEM.

ix. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da

formulação de lances para aquele item.
x. A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO comvistas à redução do valor.
xi. Após a negociação, se houver, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da oferta, decidindo motivadamente a

respeito.

xii. ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, Considerada aceitáveis as ofertas de MENOR PREÇO POR ITEM, serão
abertos os envelopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes autores das ofertas de menor valor.

xiii. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital,a licitante será habilitada e declarada
vencedora do (3) item (3) do certame.

xiv. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para ahabilitação, a Pregoeira examinará a
oferta subsequente, o qual resultará em menor preço,o mesmo negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua
aceitabilidade e, em caso positivo, veriticará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de
uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

xv. Caso não se realizem lances verbais, será verifrcada a conformidade entre a proposta escrita a de MENOR PREÇO
POR ITEM.

xvi. Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, a Pregoeira faráa correção dos cálculos e a proposta
será aceita mediante expresso consentimento do proponente. Caso contrário, a proposta será desclassifrcada.

xvii. A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classifrcada,
conforme detinido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. Verifrcando-se, n c o da análise, o
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descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital, a proposta será desclassincada.
xviii. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto desteedital.
xix. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final,

deverá obrigatoriamente ser assinada pela Pregoeira, equipe de apoio e licitantes presentes.

14. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

a. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção,
abrindo—se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, ticando as demais licitantes desde logo
intimadas a apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
b. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de recurso e,
consequente, adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira Iicitante(s) vencedora(s) com encaminhamento do

processo à autoridade competente paraa homologação.

c. lnterposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou mantê-la, encaminhando o feito devidamente
instruído à autoridadejuridica competente para anãlisedo caso.

d. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atosinsuscetiveis de aproveitamento.
e. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto

do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.
f. Decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem sua interposição, ou havendo

renúncia expressa a esse direito, o julgamento da licitação será submetido à autoridade CONTRATANTE para
homologação do procedimento, adjudicação de seu objeto à licitante vencedora e decisão quanto à contratação,
publicando-se o resultado do julgamento.

15. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO

a. O resultado hnal do PREGÃO será publicado no quadro de avisos (Mural) do Municipal de Aguiar/PB, no site oficial

da Prefeitura, e na imprensa Oficial.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

a. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) proponente(s),
importará na decadência do direito de recurso, competindo a Pregoeira adjudicar o objeto do certame à proponente
vencedora;
b. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisãodo(s) mesmo(s), a autoridade
competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto docertame à proponente vencedora;
c. Compete à autoridade competente homologar o PREGAO;

17. DA FORMA DE EXECUÇÃO
a. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Termo de Referência, de acordo com
o cronograma disponibilizado pela Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo demandantes;
b. Os serviçosprodutos deverão ser prestados de acordo com as especificações técnicas de cada item, com fiel

observância aos critérios de qualidade, bem como dentro do prazo estabelecido.
c. Os quantitativos totais descritos nesse Termo de Referência são meramente estimados, não podendo ser
considerados como garantia mínima de faturamento nem como detenninantepara revisão de preços unitários.
d. Os itens serão solicitados de acordo com a necessidade da Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo demandante
e serão pagos somente os quantitativos efetivamente realizados ao longo da vigência do contrato.
e. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à prestação dos serviços/fornecimento, será de total
responsabilidade da CONTRATADA;
f. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, durante a execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo
CONTRATANTE
9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõespor ela ssumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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17.1 O Município de Aguiar-PB através do Departamento de Compras adotará o seguinte critério de procedimento

durante a vigência do contrato:

a) Emitirá Ordem de Serviços ou ordem de fornecimento/serviços para aquisição dos produtos e/ou serviços

solicitados, onde constará a quantidade, 0 produto/serviço, incluindo o responsável pelo recebimento e data da emissão.

b) Cópia da Ordem de Serviços ou ordem de fornecimento/serviços será remetida ao Setor requisitante para

acompanhar o fomecimento dos produtos/serviçis e/ou serviços dentro dos prazos contratados.

c) O Setor requisitante emitirá a certificação de aceite das encomendas solicitadas. Este aceiteserá parte do ajuste a
ser feito quando do pagamento da fatura.

d) Caso ocorram irregularidades na prestação dos serviços/produtos, serão adotados os seguintes procedimentos:

d.1). Será emitido na Ordem de serviço ou ordem de fornecimento/serviços o motivo da irregularidade apresentada pelo
fornecedor.
d.2). Caso ocorram 5 (cinco) irregularidades durante a vigência do contrato e/ou Contrato, 0 Município notificará o
fornecedor sobre os fatos decorrentes e apontados pela Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo requisitantes.
d.3). Tendo sido notiticado e o fornecedor incorrer novamente no descumprimento das cláusulas listadas, imediatamente

será cancelado o contrato, sendo adotadas asmedidas listadas nos itens descritos no Item XX.

17.2 Sem prejuízo da plena responsabilidade do Contratado, a prestação dos serviços/produtos serãflscalizada pelo
Município, através de servidor designado para tal função, a qualquer hora, dentro dos padrões determinados pela Lei

Federal nº. 14.133/21.
17.3 O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar os serviços/produtos, no todo ou em parte,sempre que não
atender ao estipulado no contrato.

18. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a presente licitação serão suportadas orçamentariamente, sendo as seguintes Dotação
orçamentária: 02.110 - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo - 27.812.1021.2157 — Desenvolvimento das
atividades do municipio de Aguiar-PB, custear despesas com a implantação e desenvolvimento das atividades desportivas
do município de Aguiar — PB — 3000.00, 1500.0000 — 3390.30, 1700.0000, 300000, 339030, 339036, 339039; 02.110 —

Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo — 27.812.1021.1075 — 1700.0000, 23.392.1032.1076 — 1500.0000, 4490.51,
1700.0000, 4490.51. Os recursos Enanceiros para ocorrer o adimplemento serão os provenientes de dotação orçamentária
vigente, sancionada pela Lei nº 674/2025, durante o exercício de 2026.

19. DA FORMA DE PAGAMENTO
a. O pagamento será efetuado, sem atualização Enanceira, pelo Município, de acordo com as condicionantes
apresentadas no ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA.
b. Deverão estar incluídas, no preço dos serviços/produtos todas as despesas, sem quaisquer ônus para a
Administração, tais como frete, materiais, mão de obra, carga e descarga, tributos, e quaisquer outros que incidam sobre
a avença.
c. O Município resen/a-se ao direito de reter o pagamento se, no ato da verificação da entrega dos serviços/produtos
os mesmoshnão estiverem em perfeitas condições ou de acordo comas especificações exigidas no ANEXO I — TERMO
DE REFERENCIA, e as especiticaçõesapresentadas na Ordem de Serviços, ou ordem de fornecimento.
d. Na eventualidade de aplicação de multa, será assegurada a ampla defesa na forma da lei.

e. A Nota Fiscal — emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJapresentado para a Habilitação — só
será liberada quando a execução dos serviços/produtos contratados estiver em total conformidade com as especificações
constantes do ANEXO I

- TERMO DE REFERENCIA.
f. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o Municípiocomunicaráà CONTRATADA para
que regularize a situação.
9. Na hipótese prevista no subitem 15.6, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação,
devidamente regularizado.
h. Deverão ser pagos somente os sen/iços/ produtos efetivamente executados e aceitos pelaftscalização do

Municipio; l
20. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÓES DA LICITANTE VENCEDORA
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a. São obrigações da Licitante Vencedora, além daquelas expressas no ANEXO I —TERMO DE REFERENCIA:

a) Executar os serviços/ produtos solicitados conforme Ordem de Serviço ou ordem de fornecimento, Termo de
Referência e demais documentos emitidos pela Administração devidamente assinada por servidorcompetente para tal;

b) Comunicar imediatamente e por escrito ao Município, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada,

para que sejam adotadas as providências de regularizaçãonecessárias;
c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos serviços/ produtos, objeto da presente Licitação;
d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação;
e) Comunicar ao Município Contratante modincação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de se
considerar perfeita a notificação realizada no endereço da contratante; ,0 Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA, que faz parte integrante do
Contrato.
b. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociaise trabalhistas, que incidam ou
venham a incidir sobre o contrato ou decorrentes de sua execução dos serviços! produtos.

21. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÓES DO MUNICÍPIO

a. O Município deverá acompanhar e nscalizar a execução dos serviços/ produtos, nos termos do art. 117º da Lei nº
14.133, de 1 de abril de 2021, diretamente ou por meio de Preposto, queexercerá ampla e irrestrita fiscalização do objeto, a
qualquer hora, determinando o que fornecessário à regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às
obrigações da CONTRATADA constantes também do Termo de Referência;
b. Compete ainda ao Município:

a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a(s) Iicitante(s) vencedora(s), desde quenão haja impedimento legal
para o fato;
b) Notificar, formal e tempestivamente a Detentora sobre as irregularidades observadas nocumprimento do contrato;
c) Notificar a(s) Iicitante(s) vencedora(s) por escrito e com antecedência, sobre multas,pena|idades e quaisquer débitos
de sua responsabilidade;
d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;
e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do contrato;

0 Arcar com as despesas de publicação do extrato de contrato;
g) Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA, que fará parte integrante do
contrato.

22. DO PRAZO DE EXECUÇÃO OU FORNECIMENTO
a. Os produtos serão solicitados conforme a necessidade do Municipio e apresentação de requisição/solicitação
devidamente assinada, com identincação do respectivo servidor competente.
b. A não execução do objeto serã motivo de aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como nas sanções
elencadas no Instrumento Convocatõn'o do Pregão, e aindaconforme rege a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
c. O fornecimento dos produtos será de forma parcelada, na sede do municipio sem nenhum custo adicional.

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO
a. O objeto do contrato será recebido de forma provisória e defrnitiva, as quais serão realizados na forma do art. 140º,
inciso I da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, observadasas demais condições previstas em procedimento interno para o
recebimento dos serviços/ produtos do contrato:

i. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

23.1 0 Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintescondições:
a) Realização de todos os ensaios e testes, envolvendo a completude de todos os serviços/ produtos envolvidos na
execução;
b) Realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos emodifrcações;
c) A fiscalização do Municipio realizará o levantamento de eventuais pendências executivasa serem satisfeitas pela
Contratada. x

ii. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, medi - - tehno detalhado que

;
>

,

>
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comprove o atendimento das exigências contratuais;
23.2. O(s) Termo(s) de Recebimento Detinitivo do(s) serviço(s) contratado(s) será(ão) Iavrado(s) de acordo como
constante no art. 140, inciso !, alínea ""b, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, em 30 (trinta) dias após o recebimento

provisório, desde quesatisfeitas as seguintes condições:
a) Atendidas todas as reclamações do Municipio referentes a defeitos ou imperfeições verificadas em quaisquer
elementos dos serviços! produtos;
b) Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à falta de pagamento de operários ou de fornecedores
de materiais, de encargos sociais e tributários concernentesà execução do objeto, ou, ainda, de prestadores de serviços/

produtos empregados na execução dosserviços/ produtos;
e) Entrega dos seguintes documentos: Comprovante de inexistência de débitos para com o Sistema da Seguridade
Social, e FGTS e Certidões negativas de que não pesam sobre os serviços/ produtos quaisquer ações judiciais por
prejuízos causados a terceiros.
23.3 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o
contrato.
23.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade ético-

protissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
23.5. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em
regulamento ou no contrato.
23.4. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, ostestes e as demais provas
para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oticiais correrão por conta do
contratado.

24. DAS CONDIÇÓES ESPECIAIS

24.4. A detentora/contratada obriga-se a executar os serviços/ produtos licitados em perfeita harmoniae concordância com
as normas adotadas pelo Município, este responsável pela emissão das requisições, com especial observância dos termos
deste Instrumento Convocatório e do contrato.

25. DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

25.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município poderá sujeitar a Detentora/Contratada às penalidades
seguintes:
a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, pelo prazode até 03 (três) anos (art.

156, III, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), em função da natureza e da gravidade da falta cometida ou enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição a pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no art.
155" da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, considerando, para tanto,
reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade
Superior, mediante publicaçãono Diário oncial do Estado.

25.2. Pelo atraso injustificado na execução dos serviços/ produtos, a Detentora/Contratada incorrerã em multa diária
de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos
impostos incidentes, se destacados em documento Escal.
25.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não

cumprida.
25.4. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo administrativo com
ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa.
25.4.A. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis.
25.4.B. A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no

prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notiticação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será
deduzido das faturas remanescentes.

25.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar do contrato, aceitarou retirar o instrume o equivalente dentro do
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prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a
Administração aplicar as penalidades cabíveis.
25.6. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penalidades previstas no art. 156º da
Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

26. DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

26.1. As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, bem como de todas as
condições gerais e peculiaridades ao cumprimento do objeto licitado, sendo vedado invocar, posteriormente, qualquer
desconhecimento quanto aos mesmos.
26.2. Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer vantagem, remuneração ou
indenização.
26.3. Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou julgamento, podendo ser revogada, a
juízo exclusivo do Municipalde Aguiar/PB, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao serviço público, sem que
caiba direito a qualquer indenização.
26.4. A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que, aseu exclusivo critério, julgar
necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou informações complementares.
26.5. As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a
igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a

segurança da contratação.
26.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira.

Aguiar(PB), 04 de setembro de 2026.

hàmm(inputticlrtdt WD
ADRIANA APARECIDA DE ASSIS

Pregoeira
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ANEXO |
_

TERMO DE REFERENCIA

1. Requerente: Municipio de Aguiar — PB

2. OBJETO:
A presente licitação tem por objeto a IMPLEMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DESPORTISTAS NO

MUNICIPIO DE AGUIAR-PB, CONFORME DETALHADO NO PLANO DE TRABALHO, ATENDENDO AO CONVENIO
MINISTERIO DO ESPORTE Nº 1102/2025 TRANFEREGOVBR Nº 987665, (recursos humanos), exclusivo para
professores de educação física.

2.1. Os produtos serão entregues na sede do município, nenhum custo adicional.
2.2. Especificações e quantidades estimadas, abaixo:

CARGA HORARIA: 20/h
DESCRIÇÃO: 1 professor para as
modalidades do Projeto de 2
Núcleo Aulas de Handebol e

Professor 3 10 30 mensal demais
JUSTIFICATIVA: 1 professor
para as modalidades do Projeto
de 2 Núcleo: Aulas de Handebol
Futsal, Volei

CARGA HORÁRIA: 20/h
DESCRIÇÃO: 1 Professor de

Professor 1 10 10 mensal Futebol
JUSTIFICATIVA: 1 Professor de
Futebol

Recursos
Humanos

R$ R$
2.600,00 78.000,00

R$ R$
2.650,00 26.500,00

Recursos
Humanos

3. DURAÇÃO DO CONTRATO
3.1. O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato.
3.2. A empresa contratada deverá iniciar imediatamente após a assinatura do pacto contratual a prestação dos

serviços! produtos estipulados no objeto contratual, assim que solicitado.

3.3. O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no
período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021.

3.4. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

a) O contratado será constituido em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidasadmitidas em lei para a

continuidade da execução contratual.

4. JUSTIFICATNA DA CONTRATAÇÃO
4.1. O objeto deste Termo de Referência faz-se necessária a contratação de empresa com atuação reconhecida para

fornecimento de serviço ou fornecimento.
4.2. A contratação justifica-se, ainda, pela efetiva demanda de solicitações dos referidos serviços! produtos, cuja
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quantidade foi estimada com base nas solicitações de anos anteriores e solicitações autorizadas pela Secretaria de
Cultura, Esportes e Turismo deste Município.

4.3. A aquisição em comento leva em conta a necessidade total de consumo da Secretaria de Cultura, Esportes e
Turismo para o exercicio Enanceiro, portanto, não haverá fracionamento de despesa, uma vez que não haverá
contratação de mesma natureza até o Em do exercício, que ultrapasse o valorteto neste período.

4.4. Esta aquisição faz parte das ações do planejamento estabelecidas pela Comissão de Planejamento, as
solicitações foram elaboradas a partir das necessidades da Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo do Municipal
de Aguiar/PB.

5. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
5.1 A estimativa da contratação será realizada com base em levantamento de preços a serrealizado em próxima

etapa desse processo pelo Departamento de Compras.

6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos, consignados no
Orçamento Geral do Municipal de Aguiar/PB, em dotação especítica a ser informada em próxima etapa desse processo
pelo Departamento de Contabilidade deste Município.

7. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
7.1 Esta aquisição faz parte das ações do planejamento estabelecidas pelo setor de compras.
7.2 Para esta contratação não será possível utilizar o sistema de Dispensa Eletrônica, tendo em vista que as
ferramentas para a sua realização ainda estão em fase de teste e, portanto,ainda é possivel a sua publicação na forma
estabelecida na Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal 037/2023.

8. DA FORMA DE EXECUÇÃO:
8.1 Executar o objeto contratado obedecendo às especihcações discriminadas nesse Tennode Referência, de acordo
com o cronograma disponibilizado pelas Secretaria de Cultura, Esp0Ites e Turismo demandantes;

8.2 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, durante a execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a tiscalização ou o acompanhamento feito pelo
CONTRATANTE;

8.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações porela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO:
9.1 Sem prejuízo da plena responsabilidade do Contratado, a prestação dos serviços ou fornecimento será
fiscalizada pelo Município, através de servidor designado para tal função, a qualquer hora, dentro dos padrões
determinados pela Lei Federal nº. 14.133/21.
9.2 O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar os serviços ou fornecimento, no todo ou em parte,sempre
que não atender ao estipulado no contrato.

10 OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE
10.1 São obrigações da Contratante:
10.2 Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e forma estipulados no contrato mediante documento
hábil de quitação.
10.3 Solicitar o serviço em conformidade com suas necessidades durante o periodo decontrato;
10.4 Emitir ato designando o responsável pela fiscalização da execução dos serviços ou fornecimento.

11 OBRIGACOES DA CONTRATADA
11.1 Realizar, com seus próprios recursos todos os serviços/ produtos relacionados com o objeto contratado, de

acordo com as especificações estipuladas pelo Municipal de Aguiar/PB.
11.2 Prestar, dentro dos prazos, os serviços/produtos contratados de acordo com as necessidades edetennina ões

do ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE, obedecendo a todas as exigências estabelecidas neste termo; ç)
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11.3 Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de força maior, que gere fato
impeditivo da execução do contrato.

11.4 Fornecer mão-de-obra especializada arcando com a devida remuneração e demais encargos exigidos;
11.5 Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas à prestação dos serviços/ produtos,

responsabilizando-se pela qualidade do mesmo, bem como pela segurança de seus empregados.
11.6 Responsabilizar—se por todos os encargos trabalhistas e previdenciários de seus empregados na execução dos

serviços/ produtos contratados.
11.7 O CONTRATADO responde, por danos causados a CONTRATANTE e ou aterceiros, comprovada a culpa

ou dolo.
11.8A CONTRATADA entregará os produtos na sede do município, sem nenhum adicional, licitante que não entregar os
produtos por dois pedidos consecutivos será rescindido o contrato e publicado como empresa inidonea.

12 DA SUBCONTRATAÇÃO. 12.0. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13 DA ALTERAÇÃO SUBJ ETIVA
13.0. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas
as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressada Administração a continuidade do contrato.

14 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
14.0. O contrato deverá ser executado Helmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequênciasde sua inexecução total ou parcial.
14.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
14.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidia-los
com informações pertinentes a essa atribuição.

14.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,. determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
14.4. O tiscai do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
14.5. O tiscai do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-Io com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratual.

14.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suasexpensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitosou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados.

14.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração oua terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante.

15 DO PAGAMENTO
15.0. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agênciae conta corrente indicados pelo contratado.
15.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
15.2. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade iscal, mediante

consulta aos sitios eletrônicos onciais ou.
15.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrata ão, ou,'ainda,
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circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
15.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verincar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no processo original.
15.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçãoou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
15.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
15.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçãofiscal.
15.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente e irregular com os órgãos fiscais, salvo

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

15.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
15.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ncará condicionadoà apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçãotinanceira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a previsão em contrato.

16 DO REAJUSTE
16.0. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para aapresentação das

propostas, pondendo ser reajustado em comum acordo.
16.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão

sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -

lPCA/lBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contadoa partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA

a importância calculada pela última variação conhecida, quuidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

16.4. Nas aferições tinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o detinitivo.
16.5. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
16.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

17 ALTERAÇÓES DO CONTRATO
17.0. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
17.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o contratado

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderãoexceder o limite de 25%
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(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18 EXTINÇÃO DO CONTRATO
18.0. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas no incisos I a IX do art. 137 da Lei

14.133/2021 .

18.1. A extinção do contrato poderá ser:
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso dedescumprimento decorrente de

sua própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê deresolução de disputas,

desde que haja interesse da Administração;
III-determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória oucompromisso arbitral, ou por

decisão judicial.
18.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de

autorização escrita e fundamentada da autoridade competentee reduzidas a termo no respectivo processo.
18.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências indicadas no

art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência,
anexo ao Edital.

18.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
18.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
18.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
18.4.3. Indenizações e multas.

19 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
19.0. Não haverá exigência de garantia contratual, caso seja necessario.

20 DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
20.0. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infraçõesprevistas no art. 155 da

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
20.0.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
20.0.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços! produtos públicos ou ao interesse coletivo;
20.0.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
20.0.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
20.0.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustifrcado;
20.0.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta;
20.0.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustifrcado;
20.0.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante

a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
20.0.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
200.9. 1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quantoàs condições de participação,

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa,
mesmo após o encerramento da fasede lances.

20.0.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
20.0.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

20.1. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 2011 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos items prejudicados pela condutado fornecedor, por

ºu
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qualquer das infrações dos subitens 20.1 .1 a 20.1 .12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 20.12 a 20.1.7 deste termo de
referência, quando não se justificar aimposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de Iicitarou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos, nos casos dossubitens 20.1 .8 a 20.1 .12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição
da penalidade mais grave;

20.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
20.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
2022. As peculiaridades do caso concreto;
20.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
20.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;. 20.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos

de controle.

20.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda dessevalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

20.4. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótesealguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a Administração Pública.

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa

tipiticada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização.

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.. 20.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-ã em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Decreto
Municipal nº 037/2023, na Lei nº 14.133,de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexosa este Aviso.

21 DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

21.0. Qualquer omissão referente ao teor deste Termo de Referência deverá ser suprida deacordo com a Decreto
Municipal nº 037/2023 e a Lei Federal 14.133/2021.

Aguiar(PB), 04 de setembro de 2026.

QàVilLtíliíit (võwuttdtràcm
ADRIANA APAREÍIIDA DE ASSIS
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Convênio Nº 1102/2025
PROCESSO Nº 71000.106045/2025—00

'

convENIo soa REGIME SIMPLIFICADO
SEM OBRA OU SERVICO DE EIIIGENHARIA

, _

Convênio Ministério do Esporte nº 1102/2025 Teneeregeçerne 937665h' ” ' "

I . ,

-

_
convENIo W&N!* “º' '

*

987665 QUE Emma—CELEBRAM A
UNIÃO, POR INTERMEDIO DO
MINISTÉRIO Do ESPORTE, E o
MUNICÍPIO DE AGUIAR/PB, COM:—'A
FINALIDADE DE "DESENVOLWMEUEO
DE A11VIDADES E APOIO «A

'ÍgxPROGRAMASEPROJETOS-DEESRQEIÍE «

; .. AMADOR,
.

EDUCACAO, .. um; .-.E
ª'InaUSAOSOCIA". .

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE; inSCrItó no CNPJ/MF sob o nº 02.961.362/0001—74, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco A, 7ª" andarjÍ'7CEP: 70054-806, Brasília/DF, doravantedenominado CONCEDENTE, neste ato representado pela Secretária Nacional de Esporte Amador,Educação, Lazer e Inclusão Social, Substituta, LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA, nomeadapela Portaria nº 16 de 16 de janeiro de 2024, publicada no Diário Oficial da União no dia 18 de janeiro de,. 2024, portadora da matrícula funcional nº 3385061, e;
O MUNICIPIO DE AGUIAR/PB, i'nS'cr'it'o'no CNPJ/MF sobe nº bs.939.944/0001430, com sede na Rªne Irineu

'

Lacerda, S/N, Prédio , Centro, CEP: 58.778-000, Aguiar/PB, doravante denominado CONVENENTE,representada pelo Prefeito, MANOEL BATISTA GUEDES FILHO, portador da matrícula funcional nº 382.
RESOLVEM celebrar o presente CONVENIO DO REGIME SIMPLIFICADO, com a finalidade de”Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de Esporte Amador; Educação, Lazer eInclusão Social" registrado no Transferegovbr, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de04 de maio de 2000, na Lei nº 14.133, de lº de abril de 2021, no que couber, na Lei de DiretrizesOrçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, noDecreto Federal nº 11.531, de 16 de maio de 2023, regulamentado pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGUnº 28, de 21 de maio de 2024, e, subsidiariamente, pelagPortaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de
agosto de 2023, consoante o processo administrativo nºª71000.106045/2025—00, e mediante as cláusulase condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

f
.0 presente Convênio tem por objeto ”Implementação e Desenvolvimento das Atividades DesportIstas nomunicipio de Aguiar-PB", conforme detalhado no Plano de Trabalho. /

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULACAO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

httpsvlseiddadaniagov.br/seiloontroiador.php7amo=documento_visualizar&amo_origem=procedimento_visualizarad_doammto=19737292... 1/17
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Integram este Termo de Convênio, independentemente de “transcrição, o Plano de Trabalho .e o Termo :deReferência, propostos pelo CONVENENTE e inseridos ,no Tra'nSferegovbr, bem como toda documentaçãotécnica que deles resultem, cujos termos os partícipes acatam integralmente.
Subcláusula única. Eventuais ajustes realizados durante a eXecução do objeto integrarão o Plano deTrabalho, desde que sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente doCONCEDENTE e que não haja alteração do objeto, exceto paraas situações tratadas no art. 44, lll, daPortaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023. ;
CLÁUSULA TERCEIRA —_DA conmçÃo sUsPensIVA
A referida do presente Convênio fica condicionada à apresentação tempestiva, pelo CONVENENTE dosseguintes documentos:
i— Termo de Referência, nos termos do art. 79, II, ”a': da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 2024.

Subcláusula primeira. 0 CONVENENTE deverá apresentar,;gs) documentou) referido(s) “nocaputdestácláusula, antes da liberação'da primeira; parcela dos recursos,_até o dia 18/09/2026
“Subcláusula seguida 1 Caso - o(s) dooumento(s) » indicado(s) no caput. desta "cláusula " úãã-ªújaiihjapresentadas), 'proceder-se-á'à extinção do convênio, quando não tiverem sider liberados recursos para%. elaboração das peças documentais,-. ou sua imediata rescisão, com o ressarcimento de eventuaisrecucsosliberados para a elaboração das peçasdocumentais, no prazo desfaté 30 (trinta) dias, contados da; data depublicação da rescisão, sob pena de instauração imediata da tornada de contas especial.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÓES GERAIS

'

Sem prejuízo do constante nas demais.,CláusuIàs “deste Convêmo,são obrigações dos partícipes; a ;
I— DO CONCEDENTE.

'_

) A

a) analisar as alterações propostas no plano de trabalho; e
b) realizar a análise jurídica necessária à celebração dos instrumentos relacionados a este inStrurnento;
c) emitir os empenhos necessários à execução deste instrumento;

'
»

d) celebrar, caso seja de interesse, eventuais termos aditivos,;
e)'transferir os recursos financeiros parao CONVENENTE, preferencialmente em parcela única;
f) avaliar e aferir o cumprimento do objeto pactuado, em conformidade com as disposições 'do artt'IZ daPortaria Conjunta MGl/MF/CGU nº 28,'de 2024; º '' g) notificar o CONVENENTE quando não apresentada, a prestação de contas ou se constatada a máaplicação dos recursos públicos transferidos quando da verificaçãojda execução do objeto;
h) adotar as medidas administrativas para apuração dos fatos; identiiicação dos responsáveis,quantificação do dano e obtenção da regularização e do,,ressarcimento, em atenção ao disposto no art. 49da Portaria nº 11.531, de lº julho de 2021, da Controladoria-Geral da União — CGU;
i) analisar a prestação de contas final apresentada pelo CONVENENTE;

j) instaurar 3 Tomada de Contas Especial - TCE, observando os procedimentos e a formalização, de acordocom a legislação específica ao caso;
k) divulgar ao CONVENENTE os atos normativos e orientaçõesrelativas aos instrumentos; e
!) exigir que o CONVENENTE disponibilize, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede,em local de fácil visibilidade, o extrato do instrumentogcontendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, osvalores e as datas de liberação, o detalhamento da aplicação dos recursos e as contratações realizadas
para a execução'do objeto pactuado, na forma do art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de2023.

Subcláusula primeira. Caberá a qualquer tempo, havendo indícios de irregularidades ou fraudes naexecução do objeto, fundamentadamente, ao CONCEDENTE, instaurar as medidas administrativas

httpszllsei.ddadaniagovbrlseiloontroladonphp?am=doqxhen&_visualizar&aao_odgemàmàdim1to_visualizarãid_doownento=19737292... 2/17
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internas necessárias e/ou úteis para debelar a irregularidade ou fraude, inclusive, se for o caso, sustarpagamentos e representar aos órgãos de controle. "

ll - DO CONVENENTE:

a) registrar no Transferegovbr suas propostas, planos de trabalho e pesquisas de preços, na forma eprazos estabelecidos pelo CONCEDENTE;

b) definir por metas e etapas, a forma de execução do objeto;
c) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviçosestabelecidos neste instrumento, em.,conformidade *com as normas brasileiras e os normativos dosprogramas, ações e atividades; '

d) garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal, e licenças necessários à instalação edisponibilização dos equipamentos adquiridos;
“ v

'

e)- selecionar as áreas de intervenção e os beneiiciafrios finais em conformidade com as diretrizesestabeIeCidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras“ que busquem refletir situações devulnerabilidade econômica esocial, informando ao CONCEDENTÉ. sempre que houver alterações;
f) incluir, em seus orçamentos anuais, dotação orçamentária referente aºs recursos relatiVos a esteinstrumento;

.

g) proceder ao depósito da contrapartida pactuada nesteinstrumento, na conta bancária especific-vinculada ao presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma dedesembolso do Plano de Trabalho;
'

h) realizar o procedimento de compras e contratações, sobsua inteira responsabilidade, observada alegislação vigente e assegurando:
i) a correção dos procedimentos legais;
ii) a suficiência do termo de referência;
III) a suficiência da planilhaorçamentária discriminativa'ºdo percentual de EncargosºSociaisºe deBonificação e Despesas Indiretas“ BDl utilizados, cada quaivtom o respectivo detalhamento de suacomposição, por item de orçamento ou conjunto deles; e ' '

'

.
—

iv) a utilização do PNCP previsto na Lei nº 14.133, de lº ªdeªà'brifºde 2021, quando o Cºnvenente fºrórgão ou entidade das administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais dos estados, doDistrito Federal e dos municípios.
.

' '

i) apresentar declaração expressa firmada por representantelegál do órgão ou entidade CONVENENTE, ouregistro no Transferegovbr que. a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis aoprocedimento de compras e contratações;
j) registrar no Transferegovbr, nos casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, os pareceres técnico ejurídico que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente;
k) prever, no edital de licitação e no contrato administrativo de execução ou fornecimento - CTEF, que aresponsabilidade pela qualidade dos/Imateriais es'erviços executados ou fornecidos é da empresacontratada para esta iinalidade, inclusive a promoção de, readequações, sempre que detectadasimpropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado;
!) registrar no Transferegov.br o processo licitatório, o extrato doedital de licitação, 0 preço estimado pelaadministração pública para a execução do serviço e a proposta decpreço total ofertada por cada licitantecom a sua respectiva inscrição ativa no CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF eseus respectivos aditivos;
m) inserir cláusula no CTEF destinado à execução do instrumento, para que a empresa contratada permitao livre acesso dos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, bemcomo dos funcionários da mandatária e do apoiador técnico, aos documentos e registros contábeis dasempresas contratadas;
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:

n) inserir cláusula nos CTEFs destinados à execução do instrumento, para que a empresa contratada insiraas informações e os documentos relativos à execução no Transferegovbr;
o) disponibilizar, em seu sítio oficial na internet ou, na ,sua falta,»em sua sede, em, local de fácil
visibilidade, o extrato do instrumento,—conformedisposto no art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGUnº 33, de 30 de agosto de 2023;

p) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto, observandoprúos e custos;
q) utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegovbr, para registro da execuçãofísica do objeto e quando da. realização dasatividades de fiscalização;, ' '

r) exercer, na qualidade de contratanteja gestão e fiscalização'doí CTEF;
s) realizar visitas regulares nos empreendimentos, 'e registrar no Transferegov.br as informaçõesreferentes às visitas realizadas; '

» ,. ._ _

t) determinar a correção de vícios detectados que possam'comprometer a fruição do objeto;
u) estirnUIar a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação “do objeto do. 'ªinstrumento, bem como na (manutenção do patrimônio gerado por este investimento;
wi operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio publico gerado pelos

" '

Q, decorrentes deste instrumento; '
* ' '. ' _ _

'-

x) fornecer ao CONCEDENTE, a qualquer tempo, informaçõessobre as ações desenvolvidas.. para viabilizaro acompanhamento e avaliação do processo; '

.

' '

v) obedecer às regras [e diretrizes de acessibilidade [na «execução do objeto dos instrumentos, emconformidade com as leis, normativos e orientações técnicas queiratam da matéria;
A

.

' " '

z) indicar o sistema .Fala.BR comocanai de comunicação efetivo,.aoqual se dará ampla publicidade, para orecebimento de manifestações dos cidadãos relacionadas,, ao instrumento, possibilitando o registro desugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias; Í
' '

-

,
' ' '

aa) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer propºsta—de alteração do Plano de Trabalho aceito,na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas;
ab) realizar no Transferegovbr os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução,acompanhamento, prestação de contas e informações acercajda TCE dos instrumentos, quando couber;
ac) prestar esclarecimentos sempre _que solicitado pelo CONCEDENTE;
ad) aplicar os recursos recebidos por intermédio do. Cthênio exclusivamente para pagamento de.; despesas constantes do plano de trabalho ou para aplicação Enanceira;
ae) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta bancáriaespecilica, aberta em instituição financeira oficial, inclusive os resultantes de eventual aplicaçãofinanceira, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida,;aplicando—os, na conformidade do Planode Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu, objeto, observadas as vedações constantes nesteinstrumento relativas à execução das despesas;
af) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos, órgãos de,fcontrole interno e externo, o acesso àmovimentação financeira da conta bancária especilica vinculada ao presente Convênio, não estandosujeita ao sigilo bancário perante a União e respectivos órgãos de controle;
ag) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução desteConvênio; ' *

ah) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quandoconstatado o desvio ou malversaçâ'o de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou nagestão financeira do instrumento, comunicando tal fato ao CGNCEDENTE;
ai) incluir regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº28, de 2024, mantendo-o atualizado; a
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:aj) permitir O livre acesso de servidores do CONCEDENTE e' dqsºfbrgãos de controle interno e externo da
União, a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos eªiÉSºormações referentes a este Convênio,
bem como aos locais de execução do respectivo Objeto; ' f

ak) prestar contas (dos recursos transferidos;
.

,

al) observar os prazos estipulados para devolução dos recursos; e'»

am) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data
de aprovação da prestação de contas linal.
CLÁUSULA QUINTA - DAPROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Para fins de execução deste Termo de convênio, os PARTÍClPES obrigam-se a cumprir e manterem-sede
acordo com as disposições e os principios da Lei Geral-de Proteção de Dados - tei'nº 13.709]18:(LGPD),
especialmente no que se refere à legalidade no tratamento dos dados pessoais a que tiveremaoessoem
razão deste instrumento. '. e «

&

7
-

SUbCláUSUla primeira. Em relação à LGPD, cada PARTÍCIPE será responsável isoladamente pelos atos a que
derem causa,“ respondendo, inclusive, pelos atos» praticados, por," seus prepostos e/ou empregados que
estiverem em desconformidade com os preceitos normativos aplicáveis.
Subclàusula segunda. Na ocorrência de qualquer incidente (perda“, destruição e/ou exposição—indesejada
e/ou não autorizada) que envolva os dados pessoais tratados 'em razão do presente instrumento, deverá
O PARTÍCIPE responsável pelo incidente, comunicar imediatamente ao outro PARTÍCIPE, apresentando, no
minimo, as seguintes informações: (na descriçãodos dadosgp'essoais envolvidos; (ll) “a quantidade de
dados pessoais envolvidos (volumetria do evento)? e (lll) quem São os titulares dos dados pessoais
afetados pelo evento.

'

Subcláusula terceira. Caso um dos PARTÍClPE seja destinatário de ordem judicial ou
notilicação/requisição de qualquer órgão, agência, autoridade ou outra entidade oficial, relauva aº“
tratamento de dados pessºais que tenham sido compartilhados em decorrência do presente instrumento,
o PARTÍCIPE notificado deverá, imediatamente, comunicar õoUtro PARTÍCIPE.

Subclá'usula quarta. Os PARTl'ClPES seefobrigam a, apósªf'o encerramento deste instrumento- "e/Ou amoexaurimento das finalidades para asqu'a'isbs dados pessoais—foram coletados, o que vier primequªdeletar
e/ou destruir todos os documentos e informações recebidas do outro PARTÍClPE, contendo—,osdados
pessoais fornecidos, sejam em meios físicos ou digitais, elinúnaydo—OS de seus arquivos Ebanoo dedados,
podendo ser mantidos os dados pessoais neceSSários para _o cumprimento de 'Obrigaâo — iegal» ou
regulatória e/ou para O uso exclusivo do PARTl'ClP'E, mediante a ãiibnimização dos dados.
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGENCIA

Este Termo de Convênio terá vigência" de 36 (trinta e"s'eis)i'rnãsºes,' contados a partir da assinatUra do
instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada,
formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término.
Subdáusula única. O CONCEDENTE prorrogará “de ofício" a vigência deste Termo de Convênio, antes de
seu término, quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato
período do atraso veriãcado. -

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 245.500,00
(duzentos e quarenta e cinco mil e quinhentos reais), serão alocados de acordo com O cronograma de
desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a segUinte Classificação orçamentária:
R$ 245.000,00 (duzentos e quarenta e cinco mil reais) relatiVO'STao presente exercício, correrão à conta da
dotação alocada no orçamento do CONCEDENTE, autorizado pela; Lei nº 15.121, de 10 de abril de 2025,
publicada no DOU de nº 69-A, 10 de abril de 2025, UG 180073,_assegurado pela Nota de Empenho nº
2025NE002245, vinculada ao Programa de Trabalhoirnº )27:”812._5126.201R PTRES 253664, à conta de
recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte dejRecurSos 1000000000, Natureza da Despesa 334041;
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,R$ 500,00 (quinhentos reais), relativos à contrapartida do CONVENENTE, consignados na Itai
Orçamentária nº 654, de 10 de dezembro de 2024 do Municipio de Aguiar/PB. ' ' ' "

Slibclãusula primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo dasmetas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique afuncionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE.

Subcláusula segunda. 0 CONVENENTE obriga-se a incluírem seu orçamento dotação orçamentáriareferente aos recursos relativos ao instrumento pactuado. "

CIÁUSULA OITAVA - DA CONTRAPARTIDA

Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parceia(s) da contrapartida inanceira, em conformidade comos prazos estabelecidos no cronograma dedesemboiso do Plano'í'fde Trabalho, mediante depósito“) naconta bancária especilica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, acritério do CONVENENT E.

Subdáus'ula primeira; 0 aporte da contrapartida observará osíapercentuais e as condições estabelecidasna Leide Diretrizes Orçamentárias Federal vigente à época «da celebração do instrumento.
Subdáusula segunda. As “receitas oriundas dos rendimentos de aplicação financeira Ítios remrsosnão

& poderão ser computadas como contrapartida. '

' Subcláusula terceira. A comprovação pelo proponente de quea contrapartida proposta estádevidamenteassegurada, deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento, por meio da previsão orçamentária
CLÁUSULA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTÉAe à contrapartida do CONVENENTE'ser'a'o
depositados e geridos na conta especifica vinculada ao*"presente Convênio, aberta em nome “doCONVENENTE echUSivamenteem- instituição financeira oliciàlí í' “

»

Subcláusula primeira. A conta corrente especifica será numê'ãda fazendo—se menção aofinstrumentopactuado e deverá ser registrada com o número de inscrição nõ ªCadastro Nacional da Pessoa Juridica -CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE. " *
' ' "

'

Subcláusula segunda. A liberação da parcela única obedeceráláõª'cronograma de desembolso "previsto noinstrumento e ficará condicionada: ' "
» 'º“

l - à disponibilidade financeira do CONCEDENTE;
.

ll Ã'ao cumprimento das condições suspensivas constantes neste instrumento;. Ill - ao registro do processo licitatório pelo CONVENENTE, no Transferegovbr; e
lV— à comprovação do envio pelo CONVENENTE, do instrumento de contrato ou outro instrumento hábilao PNCP. ' '

Subcláusula terceira. A movimentação; financeira na conta, gorrente específica do instrumento deveráocorrer no Transferegovbr, por meio da funcionalidade ordern de pagamento de parcerias - OPP, nostermos do art. 76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33,'de 2023.
Subcláusula quarta. Os recursos dest'eConvênio serão automaticamente aplicados em cadernetas de
poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto Iastreada emtítulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade. .

Subcláusula quinta. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, osrendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos—' ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE,observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos
para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, salvo as hipóteses do 5 49 do art.75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.
Subcláusula sexta. A conta bancária específica do Convênio será preferencialmente isenta da cobrança detarifas bancárias.
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' Subcláusula Sétima. 0 CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que, nos ossos em que nãohouver a devolução dos recursos no prazo previsto no ãlº do art. 95 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGUnº 33, de 2023, solicite junto à instituição financeira albergante ,da conta corrente específica do convênio
_o resgate dos saldos remanescentes, inclusive os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras,
observadas a proporcionalidade dos recursos apertados pelas partes, e providencie a devolução para aconta única da União,*conforme previsto na alínea "a" do inciso Vili do art. 10 da Portaria Conjunta
MGI/MF/ÇGU nº 28, de 2024. '

Subcláusula oitava. A liberação de recursos referente ao presente Convênio observará as limitações .

previstas na legislação eleitoral.

Subcláusula nona. O sigilo bancário dos recursos públicos rª'e'nvolvidos neste Convênio não será- oponlvelao CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos fiscalizadores.
,Subcláusula décima. [Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente especifica dovinstrumento esomente poderão ser “utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano deTrabalh'o ou paraaplicação financeira, nas hipóteses “previstas em lei, no Decreto nº 11.531, de 2023, ou na Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023 '

—

CLÁUSULA DÉCllVlA - DA EXECUÇÃO oÃs'bESPESAs. O presente-Convênio deverá ser executado fielmente pelosfpartícipes, de acordo com as cláusulas“<; pactuadas e a legislação aplicável. '
* '

s .

Subcláusula primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de re$cisão do ajuste:
I - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em fina-lidade diversa da estabelécida nesteinstrumento; .

.
_

. ,.
Ii -“ realizar despesas em data anterior à vigência do Convêni'of ';

iii — realizar licitação em desacordo como estabelecido no termo de referência;
lV — alterar o objeto do convênio, exceto para:

desconfigure a natureza do objeto “e não haja prejuizo dã'fruiçãoou funcionalidade do objeto;» e',” “' "
b) alteração do local de execução do objeto.

'

_a) ampliação do objeto pactuado ou para redução ou,_,e“xc_lusão de metaou etapa, .desdewqueªnão

V -efet_uar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo seno fato gerador da despesatenha ocorrido durante a vigência deste instrumento;

.,y VI - efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público integrante de quadro depessoal de órgão ou entidade pública da, administração diretaªª'ou indireta, inclusive porserviços de'»consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses pre'vista'sªem leis federais específicas e na Lei deDiretrizes Orçamentárias; ' ª "

Vil — realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros otrªcorreção monetária, inclusive referentes apagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refere às multas e aos juros, sedecorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde que os prazos parapagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;
Vlll - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
lX - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social,da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizam promoção pessoal e desde queprevistas no Plano de Trabalho;
X - transferir recursos para clubes e associações de servidores du quaisquer outras entidades congêneres,exceto para creches e escolas para o atendimento pré—escolar;
Xl — transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo eu em parte, a conta que não a vinculada aopresente Convênio; , = ...:3:
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' Xll — celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parCeria" comjentidàl'des impedidas de receber recursosfederais;

& ,

"

'

Xlll - pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor públicoda ativa-, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão, celebrante,por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência téênica ou assemelhados, salvo nas eventuaishipóteses previstas em leis especificas federais e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
XN — subdelegar as obrigações assumidas por meio do'presente convênio, salvo quando houver previsãoexpressa no plano de trabalho aprovado e não configurar descentralização total da execução; e
XV - realizar .o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano detrabalho pactuado, sem justificativa dotonv'enente e autorização do CONCEDENTE.
Subcláusula segunda. os" atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta especificadeste Convênio serão realizados ou registrados no Transferego'vbr e os respectivos pagamentos salãoefetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores “eprestadºres'de serviço, facultada "a dispensa deste procedimentoº'nos seguintes casos, em que “ocréditopoderá ser realizado em. conta corrente' de titularidade do "próprio CONVENENTE, mediante suajustificativa e autorizado pelo CONCEDENTE, devendo ser registrado no'Transferegovbr obeneliciário ªº. final dadespesa; *

—

*

» __ vga, | : ,, 1

,w 1 - questões operacionais que—impeçam o pagamento por meio da emissão'de— OPEeXcetuándoise falhas *

.de planejamento; -

'

»

ll — na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e
III - no ressarcimento .ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias Custas decorrentes deatrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da contrapartida pactuada.
Subcláusula tecneira. '

Antes da realiZação de cada ».pagamento, o CONVENENTE incluirá .“ no
Transferegovbr, no minimo, as seguintesinformações:
l- o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; _ _

ll — o contrato a que se refere o pagamento realizado; e
lll — informações das notas fiscais ou documentos contábeis.,
Subcláusula quarta. Excepcionalmente, medía'nte"mecanisrno qii'e' permita a identiicação pela instituiçãofinanceira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa física que não possua contajbancáçie,restritogao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentºs reais) por beneficiário, levando-se em contaQ toda a duração do instrumento.
Subcláusula quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricado”.especiiia, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa far—se—á na forma do art. 38do Decreto nº 93.872, de 1986, e do art. 79, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023,observadas as seguintes condições: ª

l - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção dematerial ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com especificação singulardestinada a empreendimento específico;-w ,

ll - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dosmateriais ou equipamentos; e A

lll — o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta ãança bancária emitida por banco ouinstituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, ou as demaismodalidades de garantia previstas no art. 96, é 19, da Lei nº 14.133, de'2021.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO DE TÉRCEIRÓS

0 CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros com recursos da União vinculados à
execução do objeto deste Convênio, as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 19 de abril de 2021, bemcomo as demais normas aplicáveis às contrações públicas.
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'Subcláusula primeira. Nos casos emzque empresa pública, sociedade de economia mista ou suas

[.

subsidiárias participem como CONVENENTE ou UNlDADE EXECUTORA, deverão ser observadas as
disposições da Lei nº 13.303, de 2016, quando da contratação de terceiros.
Subcláusula segunda. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados
pelo CONVENENTE após a assinatura do presente, Convênio, ,devendo a publicação do extrato dos editais
observar as disposições da legislação específica aplicável ao respectivo processo licitatório, obedecido, o
disposto no art. Sº, inciso XIV da Portaria Cºnjunta MGl/MF/VCG'U nº 28, de 2024, e art. 53 da Pºrtaria
Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023. ª

Subcláusula terceira. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a
execução de custeio, serviços comuns, em casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e admitidos
pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitos, desde que observadas as condicionantes previstas no art. 54 da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023:

a) adesão à ata de registro de preços, mesmo queo registro tenha sido homologado em data
anterior ao início da vigência do instrumento; *

»

'
-

b) licitação realizada antes da assinatura do instrumento; e

:) contrato celebrado em data anterior ao inicio da vigência do instrumento.
,
Subdáusula quarta. Nos casos de que trata a Subcla'usula terceira, somente serão aceitas as despesas
que ocorrerem durante o periodo de vigência do instrumento de convênio.
Subcláusula quinta. 0 CONVENENTE se compromete, quando da contratação de terceiros, a aderir a Ata
de Registro de Preços vigente gerenciada pelo Poder ExetutiVO Federal, caso seja comprovada a
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticadosno mercado, na forma do art. 23 da Lei
nº 14.133, de 2021, e seja realizada prévia consulta ao fornecedor.“ *

Subcláusula sexta. As competências do CONCEDENTE e' do CONVENENTE dispostas nos artigos 49 e Sº daPortaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 2024, também deverão ser observadas quando da contrataçãocom terceiros.

Subdáusula sétima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos “mediante'o
presente Convênio, a participação em licitação ou a contratação de empresas que constem:
| —'no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal, de Contas da União, do Ministério da TranSparênda,Fiscalização e Controladoria-Geral da União;
ll - no Sistema de Cadastramento Uniiicado de Fornecedores ? SlCAF como impedidas ou suspensas; ou
Ill - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e inelegibilidade,
supervisionado pelo Conselho Nacional dé Justiça.
Subcláusula oitava. 0 CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CElS, por meio de acesso ao Portal da Transparência nainternet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem.
Subcláusula nona. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto no plano de
trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com entidade(s)*privada-(s) sem finalidade lucrativa, deverá
ser observado o disposto no art. 45 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, e na legislação
específica que rege a parceria.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO oo convêmo
Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta de qualquer dos PARTÍClPES.

Subcláusula primeira. A proposta, devidamente formalizada e justificada, deve ser apresentada ao
CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência.
Subcláusula segunda. Excepcionalmente, poderão ser: solicitadas alterações em prazo inferior, desde que
sejam motivadas e em benefício da execução do objeto; ª

*

Subcláusula terceira. A análise da solicitação de alteração“ deverá ser realizada pelo CONCEDENTE,
observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma que não haja prejuízo à execução do
hitpszllseioidadania.gov.br/sei/oomrolador.php?aao=dooumento_visualizar&awo_origem=pmoedimento_visualizar&id_dowmenlo=19737292... 9/17
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"objeto. '

Subcláusula quarta. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução dO objeto, deverá o
CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os benefícios que se pretende agregar ao projeto,
cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competentedo CONCEDENTE, integrará oPlano de
Trabalho.

Subcláusula quinta. NO osso de ampliação de metas—, a proposta deverá ser acompanhada dos respectivos
ajustes nO Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados "'e de relatórios que demonstrem a regular
execução das metas, etapas e fases já pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO ACOMPANHAMENTO

O CONCEDENTE levará em consideração, no acompanhamento e na verificação do cumprimento do
objeto pactuado, diante do marco de execução de 100% (cem por cento) do cronograma fisico,a
avaliação das informações e documentos inseridos no Transferegov.br.

Subcláusula primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela
execução do objeto, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua
descontinuidade, respondendo O CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo na execução do ins'trumento._

º_º] Subcláusula segunda. Os processos, documentos ou informações referentes à exauçio deste?
instrumento não poderão ser sonegados aos servidores do CONCEDENT E e dos órgãos de controle interno».
e externo da União, bem como ao eventual apoiador técnico.
Subcláusula terceira. Aquele que, por ação ou omissão, causar “embaraço, constrangimento ou obstáwlo
à atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo-Federal;.no
desempenho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento e Escalizaçãodos recursos
federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal.
Subciáusula quarta. A utilização dos recursos em desconformidade com O pactuado no instrumento
ensejará obrigação do CONVENENTE devolvê—los devidamente atualizados, conforme exigido para a
quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia ; SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior
ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da
devolução dos recursos à conta única do Tesouro Nacional.

Subcláusula quinta. Nos casos de identificação de irregularidade no procedimento licitatório ou na
execução contratual, CONCEDENTE e CONVENENTE observarão_Odisposto no art. 89 da Portaria Conjunta

& MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.
Subcláusúla sexta. Os agentes que fizerem parte do ciclo dia-transferência de recursos são responsáveis,

à ' *

para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e fiscalização da execução deste
instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE por inconformidades ou irregularidades
praticadas pelo CONVENENTE. O CONVENENTE responderpelosdanos causados a terceiros, decorrentes
de culpa ou dolo na execução do Convênio.

Subcláusula sétima. AO tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, o convenente
dará ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade
administrativa, cientificará os Ministérios Público Federal e Estadual, bem como a Advocacia-Geral da
União.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO

Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, 'a qual consiste na atividade administrativa,
prevista nas legislações específicas de licitação e contratos, que deve ser realizada de modo sistemático
pelo CONVENENTE e seus prepostos, com a Finalidade de Verificar O cumprimento das disposições
contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA--DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
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'O CONVENENTE deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos, por meio do seu
representante legal em exercício, nos prazos estabelecidos por este Convênio.
Subcláusula primeira. Compete ao representante legal da entidade privada sem iins lucrativos, prefeito e
ao governador sucessor prestar contas dos recursos provenientes deste Convênio celebrado por seus
antecessores. -

Subcláusula segunda. Na impossibilidade de atender ao disposto na Subcláusula primeira, deverá ser
apresentada, ao CONCEDENT E, justihcativa que demonstre-=o impedimento de prestar contas e as
medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público.

Subcláusula terceira. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissãodo
antecessor, o novo prefeito ou governador comunicará o CONCEDENTE e solicitará instauração de TCE,

prestando todas as informações e documentos necessários.

Subcláusula quarta. Os documentos que contenham as Justifica'avas e medidas adotadas serão inseridos
no Transferegov. br.

Subcláusula quinta-.-Nos casos de que tratam as Subcláusulas segunda, terceira e quarta, o CONCEDENTE,

ao ser comunicado das medidas adotadas e após avaliação, suspenderá de imediato o re_g_is_tm da
inadimplência efetuado em decorrência da omissão deprestar contas.

,
Subcláusula sexta. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no Transferegovbr,
iniciando-se concomitantemente com a liberação dos recursos financeiros do Convênio.
Subcláusula sétima. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo CONVENENTE no prazo de
até 60 (sessenta) dias, contados:
! — do encerramento da vigência ou da conclusão da execuçãodo objeto, o que ocorrer primeiro;

ll - da denúncia; ou
'

lll — da rescisão.

Subcláusula Oitava. Quando o CONVENENTE não enviar a prestação de contas no prazo de que trata a
Subcláusula sétima, o CONCEDENTE o notificará, estabelecendo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco)
dias para sua apresentação.
Subcláusula nona. Nos casos de descumprimento do prazo de que trata a Subcláusula oitava, (:
CONCEDENTE deverá: , .

l — registrar a inadimplência do CONVENENTE no Transferegovbr, por omissão no dever de prestar contas
dos recursos recebidos; e
li - comunicar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da notificação, proceda a devolução des recursos repassados pela União, incluídos os
provenientes de aplicações financeiras, corrigidos na forma da Subcláusula nona da Cláusula décima
segunda.

Subcláusula décima. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata o inciso II da
Subcláusula nona, o CONCEDENTE adotará as providências para resgate dos saldos remanescentes,
observado o disposto na Subcláusula segunda da Cláusula Décima Quinta e para a imediata instauração
da TCE

Subcláusula décima primeira. A prestação de contas. final—,tem
«.por objetivo a demonstração e a

verificação de resultados e deve conter elementos que permitam aValiar a execução do objeto, sendo
compostos por:
| - documentos inseridos e informações registradas no Transferegov.br;

ll - Relatório de Cumprimento do Objeto;
lll - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento;

lV - recolhimento dos saldos remanescentes, quando houverj
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'V- apresentação da licença ambiental de operação, ou sua solicitação ao órgão ambiental competente,
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quando necessário;e
Vl - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTEserá obrigado a manter os documentos
relacionados ao instrumento, nos termos da alínea"am" doinciso ll da Cláusula Quarta.

Subcláusula décima segunda. 0 Relatório de Cumprimento ,do Objeto deverá conter os subsidios
necessários para a avaliação e manifestação do CONCEDENTE quanto à execução do objeto pactuado.
Subcláusula décima terceira. Em até 15 (quinze) dias, contados do envio da prestação de contas pelo
CONVENENTE, o CONCEDENTE deverá registrar o recebimento da prestação de contas no Transferegovbr,
para fins de sensibilização nas contas contábeis do instrumento.
Subcláusula décima quarta. O prazo para análise da prestação de contas final e manifestação conclusiva
pelo CONCEDENTE será de:
l— 60 (sessenta) dias, nos casos de procedimento informatizado, prorrogável no máximo por igual período,
desde que devidamente justificado; ou », ..

ll -- 180 (cento e oitenta) dias, nos casos de analise Convencional, prorrogáVel no máximo por igualperíodo, desde que devidamente justificado.
Subcláusula décima quinta. A contagem do prazo de que trata o inciso l da Subcláusula décima quartaterá'Inicio a partir da data de atribuição da nota de risco ao instrumento no Transferegov br.

Subcláusula décima sexta. A contagem do prazo de que trata o inciso ll da Subcláusula décima quarta
dar-se-á a partir do envio da prestação de contas no Transferegov.br, e será suspensa quando houver a
solicitação de complementação, sendo retomada quando do envio dos documentos ou informaçõescomplementares. ª. -

Subcláusula décima sétima. “Constatadas impropriedades ou indícios-de irregularidade, -o_
CONCEDENTE

estabelecerá o prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias para*q'Ue o CONVENENT E saneie as impropriedades
ou apresente justilicativas.
Subcláusula décima oitava. O CONCEDENTE notificará o ªCONVENENTE caso as impropriedades ou
indícios de irregularidade não sejam sanadas ou não sejam aceitas as justificativas apresentadas.
Subcláusula décima nona. A notificação prévia, prevista na Subcláusula décima oitava, será realizada por
meio de correspondência com aviso de recebimento- AR, com cópia à respectiva Secretaria da Fazendaou secretaria similar, devendo ser incluída no Transferegov.br ,

Subcláusula vigésima. Findo o prazo de que trata a Subcláusula décima quarta, considerada eventual
prorrogação, a ausência de decisão sobre a prestação de contaspelo CONCEDENTE poderá resultar no
registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu ofato.

Subcláusula vigésima primeira. 0 registro da inadimplência no Transferegov.br só será efetivado após a
concessão do prazo da notificação prévia, caso o CONVENENTE não comprove o saneamento das
irregularidades apontadas.

Subcláusula vigésima segunda. Caberá ao CONCEDENTE notificar os titulares do
lNTEVENlENT E e da UNIDADE EXECUTORA de todas as decisões proferidas no contexto da análise e do
julgamento da prestação de contas, facultando sua manifestação na mesma forma e condições
concedidas ao CONVENENTE.

Subcláusula vigésima terceira. A análise da prestação de contas tina! poderá ser realizada por:
procedimento informatizado, baseadoªna utilização de trilhas de auditoria e no cotejo entre a nota de
risco dos instrumentos, apurada a partir de um modelo preditivo supervisionado, e o limite de tolerância
ao risco da faixa de valor; ou ,

análise convencional, realizada de forma detalhada, sem a utilização do procedimento informatizado.

Subcláusula vigésima quarta. A análise convencional ,da prestação de contas final darse-á por meio da
avaliação:
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' l - das informações ,e documentos de que trata a Subcláusu-la décima primeira;
ll - da nota de risco do instrumento; e
iii — quando houver, de relatórios, trilhas de auditorias, boletins de veriiicação ou outros documentos
produzidos pelo CONCEDENTE, Ministério Público ou pelos órgãos de controle interno e externo, durante
as atividades regulares de suas funções.

Suboláusula vigésima quinta. 0_ resultado da análise convencional da prestação de contas.final'serã
consubstanciado em parecer técnico conclusivo.

Subcláusula vigésima sem. O parecer técnico conclusivo deverá sugerir a aprovação, aprovação comressalvas ou rejeição da prestação de contas e embasará a decjsão da autoridade competente.
v&bdáusuh vigésima sétima._,A análise convencional da prestação de contas linal pelo CONCEDENTE
poderá resultarem:

,

! - aprovação;

ll -, aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra'falta'de natureia formal da
qual não resulte dano ao erário; ou - — “

. m - rejeição.

WSubcláusula vigésima oitavaA decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da
prestação de contas final compete:
l 5 ao CONCEDENT E; e
ll - à autoridadecompetente para assinatura do instrumento, permitida delegação nos termos do 5 29 do
art. 38 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.

' """"" ' ' '

Subdáusula vigésima nona. Nos casos de extinção do órgão ou entidade CONCEDENTE, o órgão ouentidade súcessor será o responsável,,pela decisão sobre ._a, regularidade da aplicação dos recursostransferidos. *

» .

“

-

'Subcláus'ula' trigésima. A. rejeição da prestação de contas,).jnal' dar-se-á em deco'rrênda' ,da ,não
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, especialmente nos casos de:

'

a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado;
_,

b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; " "" ª

c) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições constantes deste Comênio. ou da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33,“ de 2023;J' d) ausência de depósito da contrapartida;
e) não utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada, na hipótese de não haver recolhimento
proporcional aos aportes realizados; *

f) movimentação e gestão dos recursos em desacordo com o disposto nas arts. 75 e 76 da Portaria
Conjunta MGl/MF/CGU nº 33, de 2023;
g) não devolução de eventuais saldos remanescentes, observada a proporcionalidade; e
h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o julgamento do
cumprimento do objeto pactuado e da boa e regular aplicação dos recursos. '

Subcla'usula trigésima primeira. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da
prestação de contas do instrumento deverá ser registrada no Transferegovbr, cabendo ao CONCEDENTE
prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto 'ede' que os recursos transferidos tiveram
boa e regular aplicação. ª'-

aÁusum DÉCIMA SEXTA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS '

Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, serão
restituídas à União e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade dos recursos apartados pelas
partes, independentemente da época em que foram depositados.
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' Subcláusula primeira. Caberá ao CONVENENTE, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados
da denúncia, da rescisão, da conclusão da execução do objeto ou do término da vigência, o que ocºrrer
primeiro:

l- devolver os saldos remanescentes proporcionais aos repasses da União, para a Conta Única do Tesouro
Nacional, no Banco do Brasil, por meio de Guia de Recolhimento da União — GRU, disponível no site
www.tesouro .fazendagov. br, portal SIAFI, informando a Unidade Gestora (UG) 180073 e Gestão 00001
(Tesouro); e
li - transferir os saldos remanescentes proporcionais à contrapartida aportada, para uma conta de livre
movimentada de sua titularidade.

Schláusula segunda. Nos casos de descumprimento do disposto na Subcláusula primeira, o
CONCEDENTE solicitará, 'à instituição linanceira albergante da conta especifica do instrumento, a imediata
devolução dos “saldos para a Conta Única do Tesouro Nacional, na forma indicada no inclSo | da
Subcláusula primeira.

Subcláusula terceira. Caso não tenha havido qualquer execução física ou financeira, deverão ser
recolhidos à Conta Única do Tesouro Nacional, na forma indicada no inciso | da Subcláusula primeira, .os
recursos recebidos e os respectivos rendimentos de aplicação financeira, sem a incidência de atualização. e juros demora

**áz Subcláusula quarta Quando houver a rejeição total ou parcial da prestação de contas linal pelos motivos
relacionados na Subcláusula trigésima da Cláusula Décima Quinta, 0 CONCEDENTE deverá notificar o
CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
notilicação, proceda à devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado, devidamentecorrigidos.
Subcláusula quinta A não devolução dos recursos de que trata a Subcláusula quarta ensejará o registrodeImpugnação das contas do Convênio no Transferegov. br e instauração da TCE.

Subcláusula sexta. 0 CONCEDENTE efetuará o registro do CONVENENTE, em cadastros de inadimplência,
nas seguintes hipóteses:
! — após o julgamento da tomada de contas especial ou de procedimento análogo pelo Tribunal de Contas
da União, nas hipóteses de rejeição total ou parcial da prestação de contas; ou
ll — após a notificação do CONVENENTE e o decurso do prazo previsto na Subcláusula oitava da Cláusula
Décima Quinn, nas hipóteses de omissão na apresentação da prestação de contas, independentemente
de instauração ou de julgamento da tomada de contas especial. .,, Subcláusula sétima. Após a rejeição total ou parcial das contas, o saldo referentea rejeição constará
como impugnado e o CONVENENTE será cadastrado como inadimplente somente após o julgamento de
que trata o inciso ! da Subcláusula sexta.

Subcláusula oitava. Na hipótese de aplicação de ato normativo do Tribunal de Contas da União que
autoriza a dispensa da Tomada de Contas Especial, a autoridade administrativa adotará medidas
administrativas ao seu alcance, como o registro da inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br e a
inclusão nos cadastros de inadimplência, sem prejuízo de requerer ao órgão juridico pertinente as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado,
inclusive o protesto, se for o caso.

aAusum DÉCIMA SÉTIMA - oos BENS REMANESCENTES

Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados no âmbito deste Convênio serão de
propriedade do CONVENENTE.

Subcláusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes
adquiridos, produzidos ou transformados com recursos dos instrumentos necessários à consecução do
objeto, mas que não se incorporam a este.
Subcláusula segunda. 0 CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes,
bem como encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a
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' continuidade do programa governamental, devendo» eStarem" Claras as regras e diretrizes de Utilização
desses bens.

*

CLÁUSULA DÉCIMA orrAVA - DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO

O presente Convênio poderá ser:
| - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, vedada qualquer
cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes;
ll — rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial-, nas seguintes
hipóteses:

a) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
- b) constatação, a qualquer-tempo,,de falsidade—ou incorreção em qualquer documento apresentado;

.

_

C) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que'enseje a inStauraçãq de Tomadade Contas
Especial, desde que infrutíferas

, as medidas administrativas internas é observado, ofdispós'to na
_ Subcla'usula quarta;, lll — extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos 'e "houver descumprimento das condições

'

suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento. ”
“>

,

Subcláusula primeira. 0 CONDEDENTE registrará no Transferegovbr e publicará no Diário Oficial da união
a denúncia, rescisão ou extinção. ' ' ' '

Subdáusula segunda. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONVENENTE deverá:.
l - devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de aplicações
Enanceiras, em até 30 (trinta) dias; e
ll — apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta)—dias.
*Subcláusula terceira. No prazo máximo'de 60 (sessenta) dias, 'a contar da «data do registro da" 'denúnCiaª'o'u
rescisão 'do instrumento no Transféreg'óirbr, o CONCEDENT E providenciará o cancelamento dos saldos de
empenho, independente do indicador de resultado primário; -_

Subcláusula quam. A rescisão decorrente do cometimento deff'ato que enseje a instauraçãodeTomadade Contas Especial, prevista no caput desta Cláusula, inciso ll, alínea "c", deverá ocorrer depoisda adoçãodas medidas administrativas internas paragelidir o dano, observados os principios norteadores dos
, processos administrativos consubstanciadas no art. 29 da Lei ng 9.784, de 29 de janeiro de 1999, bem

como o disposto na Portaria CGU nº 47.531, de 2021, e na Instrução Normativa TCUnº- 71, "de '28 de,novembro de 2012. "

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICIDADE

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oliclal da
União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da
respectiva assinatura.

Subcláusula primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Transferegovhr
aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a
prestação de contas do presente instrumento.
Subcláusula segunda. A notiiicação da celebração do instrumento à Assembleia Legislativa ou à Câmara
Legislativa ou à Câmara Municipal do CONVENENTE, conforme ocaso, será realizada eletronicamente pormeio do sistema Transferegovbr, e da mesma forma será a notificação da liberação dos recursos.
Subcláusula terceira. 0 CONVENENTE obriga-se a:
l - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar'os partidos políticos, os sindicatos de
trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município, quando da liberaéo de recursos
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' relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do art. Zº da Lei nº 9.452, de1997, facultada a notificação por meio eletrônico;
II. : cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle social da área
vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos, quando houver; e
III - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede,em local de fácil
visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a iinalidade, os valores
e as datas de liberação e detalhamento na apiicação dos recursos, bem como as contratam realizadas
para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua pa'gina eletrônica olicial que possibilite acesso
direto ao Transferegov. br.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS conoIçõIas GERAIS

Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:
I —" todas "as comunicações relativas'a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas
quando realizadas por intermédio do Transferegov. br, exceto quando a legislação regente tiver
estabelecido forma especial,
II — as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências
que poSsam ter implicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios
circunstanciados;e
lll — as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do Transferegoubr deverão ser supridas
através da regular instrução processual, sem prejuízo doposterior registro do ato no mesmo sistema
Transferegoubr.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA CONCILIAÇÃO E no FORO

Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, à
tentativa de conciliação e mediação administrativa perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da
Administração Pública Federal, da Advºcacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei nº 13.140, de
2015, do art. 11 da Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 41, inciso III, alínea
"b" do Anexo I ao Decreto nº 11.328, de lº dejaneiro de 2023.
Subcláusula única. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões
decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, por força do
inciso I do art. 109 da Constituição Federal.
E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam—se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, assinam
eletronicamente por meio de seus representantes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em
Juízo ou fora dele.

Brasilia/DF, na data da assinatura eletrônica.

Pelo CONCEDENTE:

LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA
Secretária Nacional de Esporte Amador,

Educação, Lazer e Inclusão Social -'Substituta

Pelo CONVENENTE:

MANOEL BATISTA GUEDES FILHO
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Documento assinado eletronicamente por MANOEL BADSTA'GUEDES FILHO, Usuário Externo, em
18/12/2025, às 13:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no 5 39 do art. 49 do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República. .

Documento assinado eletronicamente por Ludmila Ferreira Martins Costa Abadia, Secretário(a)
Nacional de Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social, em 18/12/2025, às 19:57, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no é 39 do art. 49 do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020 da Presidência da República. .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no siteMWM«« -“_' ªgenticgcao , informando o código verilicador 17957650 e o código CRC D7BFCS73.
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Ministério dd'Esporte
Secretaria Nacional de Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social

Diretoria de Formalização de Parcerias
Coordenação-Geral de Formalização de Parcerias

OFÍCIO Nº 863/2025]M ESP]SNEAEUS/DFP/CGFP “ºf
* ']

Brasília/DF, na data da assinatura eletrônica.

Ao Senhor
MANOEL BATISTA GUEDES FILHO
Prefeito Municipal
Prefeitura Municipalde AGUIAR/PBNU
Assu nto: Orientações prévias para execução do Convênio.

Senhor Prefeito,

1. Com referência ao Convênio nº 9,87665,3celebrado entre a União, por interrnédiondecbeMinistério do Esporte, representado pela Secretaria Nacional de Esporte Amador, Educação,. Lazer. elnclusão Social (SNEAELlS) e a Prefeitura Municipal de AGU IA,-RIPB, que tem por objeto a “Implementaçãoe Desenvolvimento das Atividades Desportistas no município de Aguiar—PB", prestamos as seguintesinformações: " '

2. De acordo com o Decreto Federal nº 11.351,_.—de 16 de maio de 2023, complementado pelaPortaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maio de 2024 e no que couber pela Portaria ConjuntaMGl/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, que regulamentam as transferências de“. recursos da União por meio de convênios e esclarecem & papel de cada ente federado ao firmar aparceria, bem como, as demais normas constantes do Termo assinado entre as partes.
3. A Entidade deverá adotar os procedimentos. necessários à exeCução do Convênio, taiscomo: regularização da conta especifica, depósito da contrapartida, licitações, contratos, dentre outros osquais serão obrigatoriamente registrados e gerenciados de formarplena e integrada no Transferegov.
4. O êxito da execução do Convênio depende essencialmente do cumprimento dasmetas/etapas descritas no Plano de Trabalho pactuado, do atendimento às normas da administraçãopública, da operacionalização do sistema e da capacidade técnica da equipe de trabalho envolvida,conforme declaração apresenta para formalização da parceria. '

5. No que se refere a contrapartida, a Convenente deverá promover o depósito e aclassificação do recurso no Transferegov, conforme Cronograma de Desembolso, bem como, realizar aaplicação em poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado abertolastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua iinalidade, em atendimento aoart. 75, 5 2º da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023.
6. Registramos que o repasse financeiro por parte deste Ministério está condicionado aoregistro do processo licitatório na aba específica ”ProcesSo de Execução" do Transferegov, e acomprovação do envio pelo convenente do instrumento de contrato ou outro instrumento hábil ao PNCP,

húsz/seimdsgov.brlseiloomoiador.php?am=pmdimento_a'abalhar&amo_orlgem=protooolo_pesquiaa_rapida&id_proboolo=1mm... 112



J,»
., .25052026, 11:44

SEUMC — 18728296 — Olido
:" conforme estabelecido no art. 11, 5 19, “incisos I e II, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 21 demaio de 2024, in verbis:

(...)

lº São condições para a liberação de recursos de que trata o caput:
l- registro do processo licitatório pelo Cºnvenente no Transferegwbr; e
II - comprovação do envio pelo convenente do instrumento de contrato ou outro instrumento hábilao PNCP;

(...)

7. Destacamos ainda, que em atendimento ao art. 43 Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33,de 30 de agosto de 2023, a Entidade parceira deverá disponibilizar, em seu sítio oficial na internet ou, nasua feita, em sua sede, em low! de fácil visibilidade, 'o extrato do instrumento, contendo, o objeto, afinalidade, os valores e as datas deliberação, o detalhamento da aplicação dos recursos e as contrataçõesrealizadas para a execução. do objeto pactuado e encaminhar a comprovação para este Concedente.
8. Cumpre informar que, com referência a necessidade de assegurar e destacar,obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e qualquer ação, promocional ou não,relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo de Convênio, será necessário o envio da arte. para aprovação da Assessoria de Comunicação, por meio do endereço eletrônico:w %%%&/.br-
9. Por fim, informamos que a Coordenação-Geral de Acompanhamento de Parcerias (CGAP)está à disposição para os esclarecimentos que se façam necessários por meiodo Transferegov, ou ainda,por meio do e—mail cgap©esporte.gov.br. ' " '

-

'

Atenciosamente,

[assinatura eletrônica]
MARIANA DE MIRANDA OLIVEIRA

Coordenadora-Geral de Formalização de Parcerias

Documento assinado eletronicamente por Mariana de Miranda Oliveira, Coordenador(a)-Geral, em22/05/2026, às 16:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no 5 sº do art. 49 doDecreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República. .

'
__

A autenticidade deste documento pode ser conferida no siteMMM. informando o código verificador 18728296 e o código CRC 0890970D.

ESPM! dos Ministérios, Bloco 'A' - Bairro Zona Cívico-Administrativa - Basílio] DF — CEP 70054-906 - ”M&M/2025410 —mmdsgovbr
SEI nª 18728296
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ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Aguiar

TERMO DE REFERENCIA
PREGÃO PRESENCIAL OU ELETRONICO COMPRAS E ETC

INTRODUÇÃO E BASE LEGAL: A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com oestabelecido pela Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 037/2023.

TERMO DE
REFERENCIA

1.1. OBJETO: Implantação e Desenvolvimento das Atividades Desportistas no Município de
Aguiar — PB. conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo:

CARGA HORÁRIA: 2%
DESCRIÇÃO: 1 pmfm para as modalidades do Projem de

Humanºs Professor 3 10 30 mensal ZNúcleo Anhsdel-Iandebol e danais ”2.600,” R$ 78.000.”JUSTIFICAWVA: 1 professor para as modalidades do
Projeto de 2 Núcleo: Aulas de Handebol Futsal, Volei

Recursos

R ' CARGA
HÃORÁRIA: 2%Professor 1 10 10 mensal DESCRIÇ º: 1 Professor de Futebol 2.850,00 26. aoHumm

JUSTIFICATIVA: 1 Profesorde Futebol ª R$ ”º'
Mªe“, AGUA MIN DESCRIÇÃO: [ID: 2]ÁguaMineral . Finalidadezhidmaçlo

. ERAL 500M 1011) 10d) 10d) unidade ' Dimm“: Gm 5ººmª R$ 1,95 R$ 1.950,00Espn tu º L

Maerial DESCRIÇÃO: [ID: 40] Apªc - Finalidade: sínalimçâo
. APITO & 8 8 unidade Sºnºrª - Mªlªriª: metal com ººfªº R$ 7,03 R$ 56,24ESMNO

JUSWFICATIVA: Futebol e Futsal, Handebol Volei
DESCRIÇÃO: [ID: lll] Bola de futebol deeampo -“ .

al
BOLA DE

Finalidade: jogo, mim : apmdimgem - Dimensões: entre
E . FUTEBOL 13 13 13 unidade 68cm e 70cm — Peso: 410g a 450g (cheia) - Material: R$ 142,44 R$ 1.851,72SMNO

DE CAMPO ponei-cimo com cânim de butIl e miolo removível :
ubnticado

cmçSAo: [ID: 11815011 de futebol de salao -
inalidade: jogo, treino e aprmdizagem - Dimensões: entre
lem : 64—cm - Peso: 4lºg a 440; (cheia) - Material: PU com R$ 52.40 R$ 419,20

. BOLADE

m;!) FUTEBOL & a a unidade
DE SALÃO

e miolo s 8 cmos.
.

D pesca/ç 0: [111135] Bola de handebol HSL -Finalidade:“de"? BOLA E
7 7 7 unidade 'ogo, treino :: aprendingcm - miriam: emm 58cm e 60cm - R$ 133,47 R$ 939,29ESPº'ÍWº HANDEBOL

Peso: 425ga475g (dela)—Macal: PU [mm, 6 gomos.
. DESCRIÇÃO:[H):152]BoladevOlei- Finalidade: jogo,“ªªª“ BOLA DE

3 a 8 unidade keine e aprendiugem - Dimensões: circunferência de 65cm a R$ 90,00 mmaoESPº'l-lvº V
67cm - Peso: entre 325g : 400g (cheia) - Material: microâbra.
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Maedal BOMBA DE SCRIÇÃO: [ID: 170] Bomba dearmuual -Fínalidade:
9 , AR MANUA 10 10 10 Mais er bola, mas ele - Material: tubo de polieaxbonma comEsportivo

|_

U '

e de aol-ibm: nitrílica bumdienom' '
R$”'” R$389.50

BRINDE - CRI:ÇÃO [D: 178] Squeeze/gamin- Finalidade: brinde
Naima! SQUEEZE]

,
Dimensões: capacidade 300n11- Matei-iai: plástico1ª

Esportivo GARRAFA 550 550 550 ""Nªdª em com lacre emmpa roscável R$ 14,37 mam,”
300ML

M&enª CARTÃO DESCRIÇÃO: Kítde cartões de arbitragem” - szlldzd'' e: '

11 DE ARBITR 4 4 4 unidade cºmum wmª!“ = universal dº Mitº Miºsºs — Mªmª” R$ 19,90 no 79,00Esportivo
AGEMOGT) pvceomlennãovermelho,1eartãoamareioeleaftãoml *

IMPRESSO DESCRIÇÃO: FAIXA DIVULGAÇÃO DE EVENTOS,
Maeda! - FAIXA/LO MATERIAL DONA, COMPR. 5 M, LARG. 3 M,12
Espalhe NNDIVULG

3 3 3 vªidªde
gUANTlDADEâgRES4/0JMPRESSÃO DIGITAL, R$ ªmº ” 1.098,00

AÇÃO Em“! “ªº
Material DESCRIÇÃO: [ID: 362] Medalha na cor dourada —

13
Esportivo

MEDALHA 375 375 375 unidade ;wamhm ª? desempexho ' Dimªªºªº R$ 7,38 R$ 2.767,50

. SCRIÇÃO:[1D: 17031Medalhaeom6gmadejogedordeMaenai MEDALHA
. tebol fundida- Finalidade: reconhecimazm de desempenho -“ Espu'livo FUTEBOL 125 125 125 ”"'dªdª

es: diâmetro de 75mmmmm: liga metálien de R$ ª'“ R$ 1.105,00
meal-ouro oubronzecomãiaemwtim.

REDE DE DESCRIÇ 0: Par de redes de meebo] de campo tipo caniche
15 Magna] FUTEBOL

4 4 ,
- Modalidade: futebol de campo--Finnlidade: jogo, treino e

Esportivo DE CAMPO 4 ““mªde ªprendimdo- Dimensões: aproximadamente 7,5m x 2.5m x R$ 21737 R$ ”ªv“
(PAR) 2m - Material: nylon em 50 &nm.

Material
REDE DE ªªa: m); 451] Rede de futebol society_' -

16 . F -
' e: futebol society - Finalidade: jogo, treino e

Espuuvo SLO-EEÍETOYL
4 4 4 unldade

aprendizado -. Dimensões: aproximadamente 7,5m x Sm - ”25430 R$ 1.019,60

scniçªlgmª d mªsª) 8%“ ”W
DE : e e e —M ' ezhmdebol-Maedal REDE DE

. Finalidnd - ' uu' dind - ' -17 e. Jogo, me e apra: o Dlmemõen.
Esportivo HANDEBOL

4 4 4 umdª'b
aproximadamente 3,20m x 2,10m x lm - Material: nylon em R$ "º'” * ” "”'“
Eo 04mm
DESCRIÇÃO: [ID: 512] Troféu - Finalidade: reconhece e

- emm' coqmstas' -Dimensões:altm'ad 71 -Mxtenal' :13 ml) TROFÉU 14 14 14 unidade ªiipmpilelzliocombsequaámdaeommêlpacm R$343,35 manos,»
JUÍÃZFICA'I'IIZZ Troféu para? 3", e para o lugar melhor
o r e o me leito
DESCRIÇ O: [ID: 513] Troféu - Finalidade: reconhecer e

Maedai premiar conquisms — Dimensões: aluna de lZOan - Material:19 TROFÉU 4 4 4 unidade polipropilenomefalizxdo R$984,00 1339.16.00SSW JUSTIFICATIVA: É PARA O PRIMEIRO LUGAR DE
CADA MODALIDADE

” M ded al Ugª-"NOERLIÉIE
250 250 250 dade

ESCRIÇÃO.
:FELD: 581] Par de meleins- Modalidade:

. — unl_-V1ºm=ªªl inªlídªdº- Prºª?“-W fªgulhª-Esmvo RA (PAR) :polipmpileno com revestimento imune em eva.
R$ 39,90 R$ 9.976,”

MMa! UNIFORME ªlegação: [m: 584] Chmeím - Modalidade. futebol de
21

Esportivo
-
CHtÁTE1R

125 125 1% unidade nªhjªªªdª “sãº, estabilidade ª ºmº ' Mªiºriª—11 R$ 94,99 R$ 11.873,15

F
DESGRIÇÃO: [m: 582] Chuteira com trava fixa -

22
Maeda!

UNI ORME
,

Modalidade: futebol de campoFinalidade tração,
Es ' CHUTEÍR 125 125 125 unldade estabilidade e eonnoie- Material: cabedal em mate-ini R$ 128,65 R$ 16.081,25Pºmº A interim, soladodebomchacomtravasehaspmeamposdeªnnual
Maenal UNIFORME DESCRIÇ 0: [111584] Chuteira- Modalidade: futebol de

23
º -CHUTElR 125 125 125 unidade salªo-fªlª-“dªdª tração esmbilidadeemtfºle Mªriªh R$94,99 R$ 11.873,75Emb“ A dexive eva, úmida

_ . marems— mn ezpm o- emlszpom' o,24
Esportivo JOÉIÃHEI

125 125 125 unldade
termoplástico, base emM vinílica, anatômica : R$42,14 R$ 5.342,50
aeolchoada.

_
DESCRIÇÃO: lm: 615] Kit com 22 unidades Dimensões:

Maena! UNIFORME
. lnàn'dl, Juvall'l eAdulto— Materiais:25

Espuma (KIT)
18 1ª 1ª "“'dªªª

ªdição dry UV emelões- Cada mmmdm: R$ 1.099,17 ” 19.785,06
enmisa oleiro 22eal e22meiões
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. UNIFORME ESCRIÇÃO: [ID: 638] Par de meião — Finalidade: uniforme

% Mªedª] _ MEIÃO 125 125 125 unídacb - Material: poliamida, elastano e algodão R$ 23,48 m 2935.”Wº (PAR)
DESCRIÇÃO: Locação de som para apresentação dos

Lºcªàºde ylªtãmenõfªâgê-ãod S 2d' d emocada. . : e om x as e ev =27 Eventos
Sun

2 1 2 diana
2 dias de locação ( Será Evento Baal, no Huai do projeto, com

R$ 'Jºº'ºº R$Wºº
' :'ª e qualiâeações, que uecessariammte precisa de

%CRIÇÃO: 500 Beneficiários x 1 Kit de lanche por
Al' pessoa x durante 4 dias de eventos Guel

28
&)

Hi Lanche m 2000 m unidade JUSTIFICATIVA: 500 Bmefxciârios x 1 Kit de indie por R$ 14,50 Humm
pessoa x durante 4 dias de eventos Enid, pois os beneficiários

.J— vão ficar o dia todo nos núcleos

VALOR TOTAL R$ 11.322,71 R$ 245.443,60

1.2. Os bens e serviços deverão ter prazo de garantia mínimo de até 24 (vinte e quatro) meses.

2.1. A aquisição dos bens e serviços acima elencados atenderá às necessidades da Secretaria de
Cultura, Esporte e Turismo município de Aguiar-PB, para equipamentoss para atender e
insdentivação o esporte em nosso município.

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na'classiiicação de bens e serviços comuns,. nos termos da Lei nº 14.133/2021;
3.2. O Município Aguiar, pretente contratar na modalidade (Pregão Presencial ou Eletrônico),
com base na Lei nº 14.133/2021 e demais normas legais e regulamentares.

4.1. O fornecimento será efetuado em remessa única, com prazo de entrega não superior a 30
(trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do
instrumento de contrato, se for o caso.

4.1.1. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá
ser inferior a 15 (quinze), ou do prazo total recomendado pelo fabricante.
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4.2. Os bens deverão ser entregues na sede do órgão, no endereço na Rua Irineu Lacerda, s/nº, nacidade de Aguiar—PB, no horário das 08:00 às 12:00 horas, como também a prestação deserviços.

& 5.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 245.448,60 (duzentos e quarenta e/ cinco mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e sessenta centavos).

5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo,elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas demercado e mediante consulta ao Preço de Referência através de pesquisas de preços de mercado.

7.1. Os bens e serviços serão recebidos:. a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação daconformidadecom as especiãcações constantes do Edital e da proposta.

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com asespecificaçõesconstantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação,que se dará ate' 30 dias do recebimento provisório.

7.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedidadentrodo prazo fixado, reputar-se—á como realizada, consumando—se o recebimento definitivono diado esgotamento do prazo.

7.2. O recebimento de material será confiado & umacomissão de, no mínimo, 3 (três) membros,designados pela autoridade competente.
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8.1. A Contratada obriga—se a:

8.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Secretaria de Educação, em estrita observância das especificações do Edital e da
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

8.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

8.1.2. Responsabilizar—se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo, substituir, reparar, corrigir, remover, ou
reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 dias, o produto com avarias ou
defeitos;

8.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria de Cultura, Esporte e
Turismo, inerentes ao objeto da presente licitação;

8.1.4. Comunicar à Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo, no prazo máximo de 24
(Vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

8.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigaçõesassumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

8.1.7. Responsabilizar—se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
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previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidem ou venham a incidir na execução
do contrato.

,

9.1. A Contratante obriga-se a:

.x/ 9.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para úns de
aceitação e recebimento definitivos;

9.13. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
deservidor especialmente designado;

mm. O pagamento será efetuado em 30 dias, apoós autorização do setor competente,
mediante apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo setor
competente da prefeitura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

.“: 10.1.2. Considera-se ocorrido recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.1.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais.

11.1. O Critério para decisão da proposta vencedora será o de menor preço ou o maior
desconto por item.



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Aguiar

12.1. A lisealização da contratação será exercida por um representante da Secretaria de Cultura,
Esporte e Turismo, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato, e de tudo dará ciência à Secretaria de Educaçã .

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para oacompanhamento e controle da execução do contrato.

12.2.A Escalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidadeinferior, e, na ocorrência desta,não implica em co—responsabilidade da Secretaria de Cultura,Esporte e Turismo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 da Lei14.133/2021.

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com aexecução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas oudefeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para asprovidências cabíveis.

13.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação edacontratação é aquela prevista no Edital.
Doeumento assinado digitalmente

moon LET! DEumAguiar-PB, 05 deMaio de 2026. Dªtªlª/OS/202614212:M0300
Verifique em htmszl/validafjtigovbr

VALDELUCIA LEITE DE LACERDA
Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo

Aprovo, em 05 de Maio de 2026

m' dodeforma |MANOEL BATISTA GUEDES MAZ'ãamsm$$$”
FILE-10:01 87830541 7 “Wºmªn“"

Dados: 2026.05.18 1444351 m'oo'
Manoel Batista Guedes Filho

Prefeito
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EXTRATO DE CONVENIO

IPECE; Calvário n. : 933019. Processo n. : 7zooo.1ooozs/zozs-17.
Concedente: Ministério do Esporte - DIPJ: 02561362/0001-74.
Convemnue: Superintendência de Desportos do Estado da Bahia SUDESB - CNPJ:
BBBDOUMl-E.
Objeto: Apoio à Realização do Evento &porte e Lazer no Estado da Bahia Etapa 02.MT“: R$W Váordo Repase: R$ 1331.7761”, Vabr da Comapart'da: Iô 13.318,01
Vigência: 17/12/2075 a 17/12/2028.
Data da Assinatura: 17/12R075.
Sigiadrios: Concedente: LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA - Secretaria Nacional
de Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social — Substituta - Matricula Funcional n.
9 3385061, Convenente: VICENTE JOSE DE LIMA NETO - Diretor Geral Superintendência de
Desportos do Estado da Bahia SUDESB - Matricula Funcional n. ! 92005593.

EXTRATO DE CONVENIO

me: Comênio n. e 988750. Processo n.º 71000413897/202545.
Concedente: Ministério do Esporte - CNPJ: 02.961,362/0001—74.
Convenente: Municipio de Caridade do Piauí/Pl - CNPJ: 01.612575/0001—28.
Objeto Apoio à Realização de Eventos Bportivos no Município de Caridade do Piauí/PI.
valor Totai: R$981m,m.vaiordo Repasse: Is mmao, Vaiorda Contrapartida: R$ 1.000,00.
Vigência: 18/12/2025 a 18/12/2028.
Data da Assinatum: 18/12/2025.
Signatários: Concedente: LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA - Secretária Nacional
de Esporte Amador, Educado, Lazer e Inclusão Social - Substituta — Matrícula Funcional n.ª 3385061, Convenente: CLEIVANILSON JOSE DE CARVALHO - Prefeito Municipal de
Caridade do Piauí/PI - Matricula Funcional n. º 806700000005663.

exrnAm DE convtnlo
ESPÉCIE: Comênio n. 91 988671. Processo n. º 71000413899/2025-34.
Concedente: Ministério do Esporte - CNPJ: 02.961362/0001—74.
Convenente: Município de Itaara/RS - CNPJ: 01.605306/0001—34.
Objeto: Implementação e Dsenvoivimento do Projeto Itaara Esporte para Todos:
Formado, Inclusão e Cidadania, no Municipio de Itaara/RS.
Vanr Total: R$ 19620090, Vanr do Repasse: R$ 19600100, Valor da Contrapartida: R$ 200,0).
Vigência: 18/12/2075 a 18/12/2028.
Data da Assinatura: 18/12/2025.
Signatários: Concedente: LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA — Secretária Nacionalde Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social - Substitua - Matriwia Funcional n.5 3385061, Convenente: SANDRO ROBERTO GALARCA FERIGOLLO « Pretend Munídpal deItaara/RS — Matricula Funcional n. º 2978-5/1.

EXTRATO DE CONVENIO

ESPÉCIE: Convênio n. ! 988591. Processo n. º 71000413953/202541.
Concedente: Ministério do Esporte - CNPJ: 02.961362/0001-74.
Convenente: Municipio de Massapê do Piauí/PI - CNPJ: 01.612591/0001—10.
Objeto: Apoio à Realização de Evento Torneio Regional de Futebol Amador no
Município de Massapê do Piauí/Pl.
ValOrTotal: R$ 490511100, Valor do Repasse: R$ 490.003,00, Valor da Contrapartida: R$ 500,00.
Vigência: 17/12/2025 a 17/12/2028.
Data da Assinatura: 17/12/2025.
Signatárlos: Concedente: LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA - Secretária
Nacional de Esporte Amador, Educação, Lazer e Indusão Social - Substituta - Matricula
Funcional n. 9 3385061, Convenente: WILTON COUTINHO SILVA — Prefeito Municipai de
Massapê do Piaui/PI - Matrícula Funciona! n. º 000000001001201.

armam DE CONVENIO

SPECIE: Comênio n. 9 988491. Processo n. º 71000.115151/2025—76.
Concedente: Ministério do Esporte - CNPJ: 02.961362/0001—74.
Convenente: Município de Socorro do Piaui/PI - CNPJ: 06553.671/0001-66.
Objeto: Apoio à Realizado de Evento de Futebol Amador no Município de Socorro do Piauí/PI.Valor Total: R$ 492.000,10 Vanr do Reoase: IS 490.000,00, Valor da Contrapartida: R$ 2.000,00.
Wgencia: 18/12/2025 a 18/12/2028.
Data da Assinatura: 18/12/2075.
Signatários: Concedente: LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA - Secretária NacionaIde Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social » Substituta - Matricula Funcional n.* 3385061, Convenente: ADERSON BARBOSA RIBEIRO SA FILHO — Prefeito Municipe! deSocorro do Piaui/PI - Matrícula Funcional n. º 6331.

EXTRATO DE TERMO ADITNO

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Fomento n. 2 959176. Processo n. ?
71000.012861/2024—64.

Concedente: Ministério do Esporte - CNPJ: 02.961362/0001—74.
Convenente: Instituto de Educação, Esporte, Cultura e Artes Populares - IECAP - CNPJ:
04.319.160/0001-59.
Objeto: Prorrogação de vigência do Termo de Fomento n. 9 959176.
Wªnda: 26/120024 3 26/09/2026.
Data de Assinatura: 19/12/2025.
Signatários: Concedente: LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA - Secretária Nacional
de aporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social — Substituta - Matrícuia Funcionai nº
3385061, Convenente: RENATA APARECIDA DE OLIVEIRA - Presidente do Instituto de
Educação, Esporte, Cultura e Artes Populares - IEOAP.

EXTRATO DE FOMENTO

ESPÉCIE: Termo de Fomento n. ª 977201. Processo n. º 71000.055986/2025-50.
Concedente: Ministério do Esporte — CNPJ: 02561362/0001—74.
Convenente: Associação Recreativa e Cultural da Vila Santo Antônio - CNPJ:
26.859.670/0001-51.
Objeto: Implementação e Desenvolvimento do Projeto Bporte Para Mocidade no
Municipio de Barbalha/CE
Valor Total: R$ 196.000,00.
Vigência: UIQ/203 ; 17/02/2027.
Data da Assinatura: 17/12/2025.
Wes: :UJDMILAFERREJRAMARTINSCOSTAABADlA-SecretáriaNadonaIdeEsporte
MadajíuaáouweIMuáoSOdaI—Subsdmm-WNMMBSSSOELCW:
mmoossouu-Wdamaáomemmmdawhanmmu

EXTRATO DE FOMENTO

ESPÉCIE: Termo de Fomento n. 9 976990. Processo n. ? 71000.057526/2025-76.
Concedente: MInístério do aporte — CNPJ: 02.961362/0001-74.
Convenente: Federação Universitária Paulista de Esportes — CNPJ: 43.280.754/0001-13.
Objeto: Apoio à Rearizaoio do Evento Temporada 2026 — Individuais, no Btado de São Pulo/SP.
Valor Total: R$ 275.258,96.
Vigência: 17/12/2025 a 17/12/2026.
Data da Assinatura: 17/12/2025.
Signatários: Concedente: LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA - Secretária Nadonai
de &porte Amador, Educaçao, Lazer e Inclusão Social - Substituta - Matricula Funcional nª
3385061, Convenente: EDUARDO KALLEL DE FREITAS BRANDÃO - Presidente da Federação
Universitária Paulista de Esportes.

BITRATODETERMODEFOMENTO

EPECIE: Termo de Fomento n. 9 976420. Processo n. ? 71000.057727/2025—73.
Concedente: Ministério do Esporte - CNPJ: 02.951352/0001-74.
Convenente: Instituto Família Nova Era - CNPJ: 47.822,215/0001-38.WWeWwWVWOWàMMWdemá/SEValor Total: R$ 196.000,00.
Vigência: 19/12/2025 a 19/04/2027.
Data da Assinatura: 19/12/2025.
Signatários: Concedente: LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA - Secretária National de
Esporte Amador, Educação, Lazere Inclusão Social - Substituta — Matríwla FundonalMSM],Convenente: JOSE CARLOS DA SILVA MARTINS - Presidente do Instituto Família Nova Era.

EXTRATO DE FOMENTO

ESPÉCIE: Termo de Fomento n. ! 975649. Processo n. º uouwww/202571.
Concedente: Ministério do Esporte - CNPJ: 02.961362/0001-74.
Convenente: Instituto Hope SodaI - CNPJ: 38.017.132/0001-07.
Objeto: Impsementaéo e Desenvoivimento do Projeto Esporte que Transforma no Estado
do Rio de Janeiro.
Vaior Tomi: R$ 4.116.000,00.
Wgência: 17/12/2025 a 17/06/2027.
Data da Assinatura: 17/12/2025.
Signatários: Concedente: LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA — Secretária Nacional
de Esporte Amador, Educação, Lazer e Inciusão Social - Substituta « Matricula Funcional n'
3385061, Convenente: JESSICA VINUTO DE MENEIZ - Presidente do Instituto Hope Sodai.

EXTRATO DE FOMENTO

ESPÉCIE: Termo de Fomento n. ª 981.423. Processo n. ! 71000058749/2025-51.
Concedente: Ministério do Esporte - CNPJ: 02.961362/0001—74.
Convenente: Escolinha de Futsal Gente que Faz - CNPJ: 10.873838/0001—43.
Objeto: Implementado e Desenvolvimentodo projetosporrivo no município doRiodeJaneim/RJ.
Valor Total: R$ 196.000,00.
Vrgência: 18/12/2025 a 18/06/2027.
Data da Assinatura: 18/12/2025.
Wriosíúmmdeme: LUDMILAFERREIRA MARTINSCOSI'AABADlA-Secretária NadonaMEBporte
Amador, Educaéo, LazereindusãoSodaI-Substinm-Mamla Fundonal MWLW;JORGEADAUTODEFRHTASGRANADERO-PmªattedaninhadeFuBaleteanaz

EXTRATO DE FOMENTO

ESPÉCIE: Termo de Fomento n. ! 976917. Processo n. º 71000.059138/2025-20.
Concedente: Ministério do Esporte - CNPJ: 02.961362/0001—74.
Convenente: Instituto Celeiro de Bamba - CNPJ: 29.888.730/0001-52.
Objeto: Implementaçãoe do ProjetoVItória emJogo, no BtadodoMamero.
Vanr Total: R$ 1.960.000,00.
Vigência: 17/12/2025 a 17/06/2027.
Data da Assinatura: 17/12/2025.
Signatários: Concedente: LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA — Secretária Nacional
de Esporte Amador, Eduaoio, Lazer e Indusão Social - Substituta - Matriwla Funcional nº
3385061, Convenente: PEDRO MACEDO GOMES - Presidente do Instituto Celeiro de Bamba.

EXTRATO DE FOMENTO

ESPÉCIE: Termo de Fomento n. 9 977178. Processo n. º 71000.059155/2025—67.
Concedente: Ministério do aporte - CNPJ: 02.961362/0001-74.
Convenente: Centro de Inovação e Educação Popular Social — CNPJ: 14.966390/0001—63.
Objeto: Implementação e Desenvoivimento do Projeto Esporte em Movimento: Juventude,
Educação e Gdadania nos Territórios Populars no atado Rio de Janeiro.
Vanr Total: R$ 2.940.000,00.
Vigência: 17/12/2025 a 17/04/2027.
Data da Assinatura: 17/12/2025.
Signatários: Concedente: LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA - Secretária Nªcional
de Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Soda! - Substituta » Matricula Funcional nº
3385061, Convenente: ERNESTO GEISEL DA SILVA SAMPAIO - Presidente do Centro de
Inovado e Educação Popular Social.

EXTRATO DE FOMENTO

ESPÉCIE: Termo de Fomento n. ! 976663. Processo n. º 71000059969/2025-00.
Concedente: Ministério do Esporte — CNPJ: 02.961362/0001-74.
Convenente: Associação Projeto Esperança Porto de Santana - CNPJ: 32.780460/0001-76.
Objeto: Implementação e Dsenvolvimento do Projeto Esperança Porto de Santana/5.
Valor Total: R$ 78400090.
Vigência: 17/12/2075 a 17/04/2027.
Data da Assinatura: 17/12/2025.
Signatários: Concedente: LUDMILA FERREIRA MARth COSTA ABADIA - Secretária Nacional
de Boone Amador,

Eduação,umrelnasãoSodà-Subsdm—MamhFundonánº338506LCuwm
EVERTON DE SOUZA NASCIMENTO - PrsIdenIe da Associaáo ProjetoW Portode Santana

EXTRATO DE FOMENTO

BPECIE: Termo de Fomento n. 9 976778. Processo n. ª 71000.060476/2025-12.
Concedente: Ministério do Esporte - CNPJ: 02.961362/0001-74.
Convenente: Instituto Interamericano de Fomento à Educação, Cultura e Ciência - CNPJ:
OS.632.181/0001—92.
Objeto: Apoio à Realização do Evento Ativa Rio no atado Rio de Janeiro/RJ.
Valor Total: R$ 980.000,00.
Vigência: 17/12/2025 a 17/12/2026.
Data da Assinatura: 17/12/2025.
Signatários: Concedente: LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA - Secretária Nacional
de Esporte Amador, Educaào, Lazer e Inclusão Social - Substituta - Matrícula FuncionaI nl
3385061, Convenente: RICARDO COSTA FONSECA - Presidente do lnstiwto Interamericano
de Fomento à Educação. Cuitura e Ciência.

&:WMQSHMMnIsIWQÇOQMMw;], :..-.... * m»: ”o, me <...-m Doom islot-doW conform- MP n' upo-z * woe/zona.
que Institui & Iúmmula de Chem Públio-s Inn-Ilda « DJi-d. .



11 - DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho.

Pede Deferimento,

Local e Data Proponente

12 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

Local e Data Concedente

. (Representante legal do Orgão ou Entidade

13 — ANEXOS

Comprovante: de Capacidade Técnica e Gerencial
Nome do Arquivo:
Atestado_Capacidade_Tecnica_MUNICIPIO_DE_AGUIAR (2).pdf

Comprovação da Contrapartida
Nome do Arquivo:
Declaração_Conuapaxtída_061693202_MUNICIPIO_DE_AGUIAR (2).pdf

Documentos Digitalizadas do Instrumento
Nome do Arquivo:
Publicação D.0.U - Município de Aguiarpdf

.
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ªSNEAELlS ,
,

Fluxo 20251 Tipo de parceria: Convênio

Módulo de Custos 06169312025

Resumo geral de orçamento e execução

A Atenção:
Não é possível editar este módulo de custos pois ele está no status "Concluído". Aguarde a

aprovação ou retorne à página principal.

Previsto

R$ 245.500,00
Ga sto

. R$ 245.448,60
Saldo

R$ 51,40

Contra pa dida

R$ 500,00
Executado

100,0%

Previsto
Gasto

R$ 245.500,00
R$ 245.448,60

. Previsto
Gasto

R$ 0,00
R$ 0,00

28
TOTAL DE ITENS

Ei
28

ITENS COTADOS

28
ITENS APROVADOS

Z

httpszllsneaelis .app.brls neaelisIcustos__novolpaine|lfemulado/820]
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Módulo de Custos - 0616930025

» ESNEAELIS
E
0

iTENS AGUARDANDO OFÍCIO

1. Recursos Humanos
Recursos humanos do proieto

Qtd
Valor Unit. Valor Total

D lh
Status Aa

(Período)
Qtd ela es

Ç

Item Aquisrção Despesa GND Previsto Previsto

RH: Professor (Professor)

Contratação: Sem Vínculo

Quantitativo: 3 | Dun: 10 ] Pag.: mensal

Cªrga Horária-. 20h ] semana

Memória de cálculo: Remuneração base (R$

Professor
10 meses 3 2.600,00) x 3 pessoas )( 10 meses

4 modalidades >< 125 alunos = 500 alunos ] 02

núcleos _, 250 alunos por núcleo ] 4

modalidades x 2 aulas semanais = 8 aulas

semanais por núcleo I 8 aulas x 2 núcleos = 16

aulas semanais

. RH: Professor (Professor)

Contratação: Sem Vínculo

Quantitativo: 1 | Dun: 10 ! Pag.: mensal

Carga Horária: 20h ] semana

R$ R$ '_

2.600,00 78.000,00
“

Memória de cálculo: Remuneração base (R$

Professor
10 meses 1 2.650,00) x 1 pessoas x 10 meses

4 modalidades x 125 alunos : 500 alunos / 02

núcleos _, 250 alunos por núcleo / 4

modalidades x 2 aulas semanais = 8 aulas
semanais por núcleo / 8 aulas )( 2 núcleos : 16

aulas semanais

R$ R$

2.650,00 26.500,00

2. Material Esportivo
Materiais esportivos e equipamentos

Qtd
Valor Valor

Item Modalidade/Tipo Aquisição Despesa GND (Período)
Qtd Detalhes Unit. Total Status

Previsto Previsto

HD: 40] Apito -
Finalidade: sinalização. sonora — Material: metal

Futebol e Futsal,
3 com cordão

Amº Handebol Voiei
” unidades

R$ 7.03 R$ 56,24

Memória de Cálculo:

media de 2 apitos por
modalidade

[ID: 111] Bola de futebol

de campo — Finalidade:

jogo, treino e
aprendizagem —

Dimensões: entre

68cm e 70cm - Peso:

4109 a 4509 (cheia) —

BOLA DE FUTEBOL DE Futebºl _
13 Material: poliuretano R$ R$

CAMPO
unidades com câmara de bum e

142,44 1.851,72

miolo removível e
iubrificado

Memória de Cálculo:
2 Nucleo )( 3 Bolas por
Nucleos 3

BOLA DE FUTEBOL DE FUTSAL - 8 lio: na] Bola de futebol R$ R$

SALÃO

“ªmªdªs de salão — Finalidade: 52:40 “"º-ºº

jogo, treino e

httpszllsneaelis .app.brls neaeiislcustos_novolpaineilforrmiario/820!
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— QSNEAELIS

BOLA DE HANDEBOL

BOMBA DE AR MANUAL

BRINDE —

SQUEEZE/GARRAFA
SOOML

CARTÃO DE ARBITRAGEM

(KIT)

IMPRESSO -
FAIX A/LONA/DIVU LGAÇÃO

HANDEBOL

Futebol e Futsal,
Handebol e Vôlei

Futebol,
Handebol, Futsal,
Voleibol

Futebol e Futsal,
Handebol Volei

httpszllsneaelisappbrls neaelisIcustos_novo/paineI/forrmlario/820/

Módulo de Custos - 061693/2025

7

unidades

10

unidades

550
unidades

4
unidades

— 3
unidades

aprendizagem -

Dimensões: entre 61cm

e sªem — Peso: 4109 a
4409 (cheia) - Material:

PU com câmara airbiiity

e miolo slip system, 8

gomos

Memória de Cálculo:
2 nucleo x 10 baias
por nucleo: 20

“021351 Bola de
handebol H3L -

Finalidade: jogo, treino
e aprendizagem -

Dimensões: entre

Sch e 60cm - Peso:
4259 a 4759 (cheia) - R$ R$

Material: PU laminado, 138'47 ººº-29
6 gomos

Memória de Cálculo:
2 Nucleo )( 10 bolas

por Nucleo: 20 bolas

[ID: 170] Bomba de ar
manual - Finalidade:

encher bola, pneus etc
— Material; tubo de

policarbonato com

haste de acrilato

nitrilica butadleno R$ R$

estireno 38,95 389,50

Memória de Cálculo:

para todas as
modalidades e para os
2 núcleos

HD: 178]

Squeeze/garrafa -

Finalidade: brinde -

Dimensões: capaCidade “1437
R$

300ml — Material: 3.178,50

plástico transparente
com lacre e tampa
roscável

Kit de cartões de
arbitragem — Finalidade:

comunicação visual e
universal do árbitro nos
jogos » Material. pvc
com 1 cartão vermelho,
1 cartão amarelo e 1

cartão azul

R$19.90 R$ 79.60

Memória de Cálculo:
2 Nucleo 02 kit por
nucleo

FAIXA DIVULGAÇÃO R$ R$

DE EVENTOS, 366,00 1.098,00

MATERIALILONA,

COMPR. 5 M, LARG. 3

M, QUANTIDADE

CORESIAIOJMPRESSÃO
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ESNEAeus

Handebol, Futsal,
MEDALHA Voleibol

MEDALHA FUTEBOL Futebol

REDE DE FUTEBOL DE
futebol

CAMPO (PAR)

REDE DE FUTEBOL

SOCIETY

REDE DE HANDEBOL '

Futebol e Futsal,
TROFÉU Handebol Volei

TROFÉU Futebol e Futsal,
Handebol Volei

httpszl/sneaelis.app.brlsneaelis/custos_novo/painellfornulario/820!

Módqu de Custos - 06169312025

DIGITAL,

GRAMATU RA244O

[in: 3621 Medalha na

cor dourada —

Finalidade:

375 reconhecimento de

unidades desempenho -
Dimensões: diâmetro

de 60mm - Material:

metal

[ID: 1703] Medalha com

figura de jogador de
futebol fundida -

Finalidade:
reconhecimento de

125 desempenho -
unidades Dimensões: diâmetro

de 75mm - Material:

liga metálica de zamac
na cor ouro, prata ou

bronze com fila em
cetim

Par de redes de
futebol de campo tipo
caixote - Modalidade:

futebol de campo -

4 Finalidade: jogo, treino

unidades e aprendizado -
Dimensões;
aproximadamente ZSm

x 2,5rn x 2m - Material:

nylon em fio Gmm

[ID: 451] Rede de
futebol society —

Modalidade: futebol

society - Finalidade:

jogo, treino e
4 aprendizado -

unidades Dimensões:
aproximadamente 7,5m

x Sm - Material:

polietileno, malha 15,

fio 8mm com
tratamento UV

Rede de handebol -
Modalidade: handebol

- Finaiidade: jogo.

4
treino e aprendizado »

— unidades
Dimensões:
aproximadamente
3.20m x 2,10m x im -

Material: nylon em fio

Mmm

[ID: 512] Troféu -

Finalidade: reconhecer

14
e premiar conquistas -

— .
Dimensões: ailura de

unidades
71cm — Material:

polipropileno com base
quadrada com tampa

_ 4 [ID: 513] Troféu -

unidades Finalidade: reconhecer

e premiar conquistas -

Dimensões: altura de
120cm - Material:

R$ 7.38

R$ 8.84

R$
217, 21

R$
254,90

R$

176,60

R$
343,35

984,00

R$
2.767,50

R$
1.105 , 00

R$

868,84

R$
'I. 019, 60

R$

706,40

R$
4.806,90

R$
3.936,00
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— HSNEAELIS

Futebol e Futsal,
UNIFORME (KIT) Handebol

UNIFORME " CANELEIRA
Futebol e Futsal.

(PAR)

UNIFORME - CHUTEIRA Handebol

UNIFORME ' CHUTEIRA Futebol

. UNIFORME - CHUTEIRA Futsal

UNIFORME - JOELHEIRA Volei

UNIFORME - MEIÃO (PAR) Volei

httpszlls neaelis .app.brls neaelislcustos_novo/painel/forrmlario/SZO/

Módulo de Custos - 06169312025

18

unidades

250
unidades

125
unidades

125
unidades

125

unidades

125
unidades

125
unidades

polipropileno
metalizado

[ID: 615] Kit com 22

unidades — Dimensões:
Infantil, Juvenil e
Adulto - Materiais:

personalizado, camisa R$ R$

e calção dry UV, e 1.099,17 19.785,06

meiões ' Cada kil tem
20 camisas de linha + 2

camisas goleiro, 22

calções e 22 meiões

[ID: 581] Par de
caneleiras —

Modalidade:
futebol/futsal —

Finalidade: proteção -

Dimensões: regulável —

R$ R$

39,90 9.975.00

Material: polipropileno
com revestimento
interno em eva

HD: 584] Chuteira —

Modalidade: futebol de
salão - Finalidade: R$ R$

tração, estabilidade e 94.99 11.873,75

controle - Material:

flexivel, eva, forrada

[ID: 582] Chuteira com
trava fixa — Modalidade:
futebol de campo -
Finalidade: tração,
estabilidade e controle
— Malerial: cabedal em
material sintético,
solado de borracha
com travas altas para

R$ R$

128,65 16.081,25

campos de grama
natural

[ID: 584] Chuteira -

Modalidade: futebol de
salão - Finalidade: R$ R$

tração, estabilidade e 94,99 11.873,75

controle - Material:

flexivel, eva, forrada

[ID: 597] Joelheira -
Modalidade: lutas/artes
marciais — Finalidade:
proteção - Materiais:

ºº'iu'ºªnº' 53,74 224250
termoplástico, base em

espuma vinílica,

anatômica e
acolchoada

[ID: 638] Par de meião

- Finalidade: uniforme - R$ R$

Material: poliamida, 23,48 2.935,00

elastano e algodão
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ESNEAELIS

Módulo de Custos - 0616930025

HD: 2] Água Mineral -

Finalidade: hidratação -

Dimensões: Gawafa
SOOmi

,
Futebol e Futsal, _ Tºº“ R$195

R$

AGUA MINERAL SOOML Han deboi Volei
unidades

' 1.950,00
Memória de Cálculo:

500 beneficiários, 2

dias de evento : 1000

7. Alimentação
Custos relacionados a custos com alimentação

“ M a I'd d [T A ' ' " :: GND
md Qtd Detalhes

Vª'º' """" Vª'º'Tº'ª' Status A:;

em º ª ' ª e Ivº qu's'çªº espesa (Período) Previsto Previsto

500 beneficiários : 2

lanches por dia :: 2 dias :
2.000 kits ianche

xx: Futebol e Futsai,
2000 . _ , R$ 14 50

R$ ,
$;

Lanche Handeboi Volei
unidades Memoria de Calculo: . 29.000,00

500 beneficiários x 2

lanches por dia >< 2 dias :
2.000 kits lanche

8. Eventos
Custos relacionados a eventos de abertura e encanamento

Qtd
Valor Valor

hem Modalidade/Tipo Aquisição Despesa GND
(Periodo)

Detalhes Unit. Total Status Aç«

Previsto Previsto

Tipo de Pagamento: Diária

| Unidades: 2 lºuvação:
1,00

Locação de som para
apresentação dos eventos

.
esportistas amador

LOCAÇAO DE

SONORIZAÇÃO Futebol e Futsal, 1 [ráfiª
Memória de Cálculo: R$ R$

!

PEQUENO Handeboi Volei unidades Locação de Som x 2 dias 1.700,00 3.400,00

poRTE
de evento cada : 2 dias

de locação ( Será Evento

final, no Ena! do projeto,
com premiações &

qualificações, que
necessariamente precisa
de Som

2. Materiai Esportivo
Materiais esportivos e equipamentos

Qtd
Valor Valor

Item Modalidade/Tipo Aquisição Despesa GND
(Periodo)

Qtd Detalhes Unit. Total Status
Previsto Previsto

:
. _ F” :

BOLA

“D 1521 Bola de vôlei mandada

DE
8

jogo, treino e aprendizagem —

. V ' -—
' ' . '

VOLEI
oie: unidades Dimensoes. circunferênma de 55cm a R$ 60,00 R$ 480,00

https:lfsneaelis.app.brlsneaelislcustos_novo/painel/forrmlario/SZOI

G7cm - Peso: entre 3259 e 4009

(cheia) — Material: microfibra
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ANEXO II

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
MODELO (Papel timbrado da Iicitante)PREGÃO

PRESENCIAL N. º00017/2026

PREGÃO PRESENCIAL N. º00017l2026
OBJETO: a IMPLEMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DESPORTISTAS NO MUNICÍPIO DE

AGUIAR-PB, CONFORME DETALHADO NO PLANO DE TRABALHO, ATENDENDO AO CONVENIO MINISTÉRIO DO

ESPORTE Nº 1102/2025 TRANFEREGOV. BR Nº 987665 (recursos humanos).
, conforme especificados no Anexo I — Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante do presente
Edital.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXXXXX/XXXX—XX], com sede na
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)
[XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX]
e do CPF nº[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no PREGÃO PRESENCIAL N.º00017/2026
[XX]/2026, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital.

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

........................................... de de
(Local)(Data)

Assinatura do Representante Legal
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE INEXISTÉNCIA DE FATO SUPERVENIENTEIIMPEDITIVO

DECLARAÇÃO

. REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00017/2026

Para fins de participação no Pregão Presencial nº 00017/2026, a empresa empresa (descrição completa da empresa),
por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, (descrição completa do proprietário/sócio administrador), declara,

sobaspenas da lei que, até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação, estando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

..... ,..... de de 2026.

Assinatura
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGO DE MENORES

DECLARAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00017/2026

A empresa empresa (descrição completa da empresa), por intermédio do seu representante legal

abaixo assinado, (descrição completa do proprietário/sócio administrador), DECLARA, que não

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz:SIM (

“aº(y
...... de ....... de 2026.

Assinatura
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ANEXO V

TERMO DE OPÇÃO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00017I2026

A empresa (descrição completa da empresa), por intermédio do seu representante legal

abaixo assinado, (descrição completa do proprietário/sócio administrador), OPTA pelo

tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar 123, de 15 de

dezembro de 2006, nos termos do art. 3º, estando apta a usufruir do tratamento ali previsto e

DECLARA ser: ( ) Microempresa ( ) Empresa de Pequeno Porte e não possuir nenhum

dos impedimentos previstos no é 4º do artigo 3º da referida Lei. DECLARO ainda ter ciência

que “A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº
123/06, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo de

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei

14. 133.”.

......... , de de 2026.

Proprietário/Sócio Administrador
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AN EXO VI

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00017I2026

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00017/2026
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR - PB.

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas. -

Local e Data.

NOME/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

N º ............. 2026

MINUTA DE CONTRATO QUE
ENTRE SI CELEBRAMA PREFEITURA
MUNICIPAL DE AGUIAR E A EMPRESA
.......................................... , NA FORMA E
CONDIÇÓES ABAIXO ESTABELECIDAS:

Pelo presente instrumento, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR - PB, Estado da Paraíba, cadastrada no
CNPJ sob o nº 08.939.944/0001-30, com endereço na Rua Irineu Lacerda, s/nº, neste ato representado pela sua Prefeito
Constitucional, a Sr. MANOEL BATISTA GUEDES FILHO, brasileira, casado, doravante denominada de CONTRATANTE e de
outro lado a empresa ......................................................... ,cadastrada no CNPJ sob de o .........................................................
com endereço ...................... , nº ........ ,Bairro ............ ,na Cidade ......................... — Estado ..................... ,vencedora do certame
PREGÃO PRESENCIAL - 00017/2026, doravante denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente CONTRATO
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, de acordo com o disposto na Lei nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, e condições
estabelecidas nas cláusulas seguintes:

1 CLAUSULO PRIMEIRA- OBJETO:
O persente contrato constitui objeto: IMPLEMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DESPORTISTAS NO
MUNICÍPIO DE AGUIAR- PB, CONFORME DETALHADO NO PLANO DE TRABALHO, ATENDENDO AO CONVENIO
MINISTÉRIO DO ESPORTE Nº 1102/2025 TRANFEREGOV. BR Nº 987665, (recursos humanos), a medida de suas
necessidades, conforme quantidades e especincações no anexo ao edital, acostado que fica fazendo parte integrante deste
processo.

2 CLAUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTO:
O presente contrato é decorrente do processo licitatório, realizado com base na Lei 14.33/21, Art. 37 da Constituição Federal.

3 CLAUSULA TERCEIRA- PRAZO DE INICIO:
Os %wiços'bmeoimento deverão ser fornecidos no prazo de até 05 dias, mediante solicitado pela Secretaria de Cultura,
Esportes e Turismo competente, conforme descrito no Termo de Referência e proposta de preços.

4 CLAUSULA QUARTA - VALOR DO CONTRATO:

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte integrante deste contrato:

4.2 O valor total do contrato é de R$ ............................. ( ............................................. ).

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, inclusive tributos,

encargos trabalhistas.

5. CLAUSULA QUINTA - DO REAJUSTE.

5.1 periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal nº 10.192, de 2001,
utilizando-se o índice INPC, salvo em comum acordo.
5.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
5.3. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir do último reajuste.
5.5. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.
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5.6.A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

6. CLAUSULA SEXTA - A RESPONSABILIDADE DAGESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

6.1. A responsabilidade pela gestão e fiscalizção deste contrato caberá aos servidores designados, bem como Secretaria de

Cultura, Esportes e Turismo competentes, responsáveis pelas atribuições de acompanhar toda a execução.

6.2. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do Contratante.

6.3. A gestão e a Escalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a

avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento

das obrigações contratadas.

7. CAUSULA SETIMA - PRAZO E CONDIÇÓES DE ENTREGAE DE RECEBIMENTO:

7.1. A prestação do serviço deverá ser realizado na forma e nos prazos e de com as especificações técnicas contidas no

Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os Ens.
7.2. O recebimento provisório será feito no local da solicitação, de imediato, de acordo com o contido no Termo de
Referência.

7.3. Os produtos/serviços poderam ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos de imediato, a contar da notiticação do

contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8 CLAUSULA OITAVA - FONTE DE RECURSO:
A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 02.110 - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo —

27.812.1021.2157 — Desenvolvimento das atividades do municipio de Aguiar-PB, custear despesas com a implantação e
desenvolvimento das atividades desportivas do municipio de Aguiar — PB — 3000.00, 1500.0000 — 3390.30, 1700.0000,
300000, 339030, 339036, 3390.39; 02.110 - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo - 27.812.1021.1075 - 1700.0000,
23.392.1032.1076 - 1500.0000, 4490.51, 1700.0000, 4490.51. Os recursos financeiros para ocorrer o adimplemento serão os
provenientes de dotação orçamentária vigente, sancionada pela Lei nº 674/2025, durante o exercício de 2026.

9 CLAUSULA NONA - VIGÉNCIA:

9.1 O contrato terá vigência até dia 31/12/2026, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais

períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10. CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

10.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência esua proposta, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.2 Executar devidamente o presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo

de atividaderelacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;

10.2.1 Fornecer o produtos/serviços mediante condições ofertadas na proposta de preços, obedecendo as exigencias de

orgão fiscalizadores ;

10.2.2 Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.2.3 Resonsabilizar—se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos12, 13 e 17 a 27, do Código

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, no prazo nxado neste Termo de referência, o objeto com vicios;

10.2.5 Encaminhar nota fiscal após prestação dos serviços/fornecimento, na data de sua emissao logo de imediato, para o
e—mail do setor Enanceiro desta prefeitura.
10.2.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da prestação dos

serviços/fomecimento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,com a devida comprovação;

10.2.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
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de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.2.8 Indicar preposto para representa-lá durante a execução do contrato.

10.2.9 Emitir Nota Fiscal correspondente ao CNPJ da empresa contando neste contrato, devendo ser enviada para o setor de
finanças no mesmo dia da sua emissão, necessariamente ser enviado logo de imediato;
10.2.10 Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicase, enquadrando-se, rigorosamente,

dentro dos preceitos legais, normas e especificações telcnicas correspondentes;
10.2.11 Responsabilizar por perdas e danos ocasionados ao municipio;

10.2.12 Entregar os produtos/serviços no prazo de até 10 dias corridos;

10.2.13 Entregar os equipamentos de acordo com as especificações descritas na propsota de preços, sob as penas
previstas neste instrumento.

10.2.14 Encarregar com a despesa de frete, devendo entgregar os produtos/serviços no muicipio de Aguiar - PB.

10.3 A CONTRATADA entregará os produtos na sede do municipio, sem nenhum adicional, licitante que não entregar os
produtos por dois pedidos consecutivos será rescindido o contrato e publicado como empresa inidonea.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE
11.1 Cumprir, pontualmente, os compromissos tinanceiros acordados com a contratada.
11.2 Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados ao objeto a ser
executados, bem como dirimir dúvidas e orienta-la nos casos omissos.
11.3 Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante anotação em livro de ocorrência, com
ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujosentendimentos verbais devem ser confirmados por escrito,
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contado a partir do referido entendimento.
11.4 Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer compra, após sua assinatura pelas partes, não terá
amparo contratual, não ficando a PMA obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser posteriormente
pleiteados pela CONTRATADA.

11.5 Designar representante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, com competência legal para
promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços/fomecimento, sob os aspectos
qualitativos e quantitativos, e o qual notihcará a CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução,
determinando oque for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados;
11.6 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços/produtos contratados e o exato cumprimento das
cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL DO CONTRATO, ao qual competirá fazer o
acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo e desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os
esclarecimentos solicitados pelaCONTRATADA, bem como não permitindo a execução de e/ou ordenando que sejam refeitas
quaisquer tarefas em desacordo com os termos acordados;
11.7 Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observadano curso da execução do objeto
do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados pelo equipamento ou instalações, prestando todos os
esclarecimentos e informações necessários e interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem como tixar

prazo para a devida solução do problema, caso já não haja previsão contratual a respeito;
11.8 Rejeitar os serviços/produtos executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA,

exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justihcado e aceito pela
CONTRATANTE;

11.9 — Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de veriãcar a prestação dos serviços/fomecimento
atendimento das exigências contratuais;
11.10 A Adminsitração pública através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada será o Gestorda Execução do
contrato firmado com a licitante ganhadora, sendo de sua responsabilidade todos os atos decorrentes da execução do mesmo.
11.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente designado fiscal e Gestor do
Contrato;
11.12 Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação dacontratada, bem como consulta
online às certidões respectivas ao Cadastro nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa disponivel no CNJ, Certidão Negativa de inidôneos do TCU.

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;
11.13. Ven'ficar minuciosamente, no prazo tixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
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constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

11.14. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja substituido, reparado ou corrigido;
11.15. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;
11.16 Efetuar o pagamento àcontratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,no prazo e forma estabelecidos
no Edital e seus anexos;
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados
à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seusempregados, prepostos ou subordinados.

12 CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - FORMA DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do
atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e
notas de débitos.
12.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem
sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de
obrigações contratuais.
. Os pagamentos ficarão condicionados a prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente, ressalvadas as
exceções previstas no mesmo diploma legal.

3.3. O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das Condições Gerais do
regao.

12.4. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da fatura
apresentada.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

13.1 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
l - dar causa à inexecução parcial do contrato;
I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
II - dar causa à inexecução total do contrato;
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustincado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação
ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei asseguintes sanções:
! - advertência;l| - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.2.1 Na aplicação das sanções serão considerados:
l - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de
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controle.
13.3 A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso
i do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justifrcar a imposição de penalidade mais grave.
13.3.1 A sanção prevista no inciso ll do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15%(quinze por cento) do valor
do contrato celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas

previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021 .

13.3.2 A sanção prevista no inciso lll do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 daLei 14.133/2021, quando não se justifrcar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta da Prefeitura Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos.
13.3.3 A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, Vie VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade. mais grave que a sanção referida no item 13.26, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
13.3.4 A sanção estabelecida no inciso N do item 13.2 deste termo será precedida de análise jurídica e observará as
seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal.
1335 As sanções previstas nos incisos I, Ill e N do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no inciso ll do mesmo item.
13.3.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamentoeventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.
13.3.7 A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.
13.3.8 Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do item 13.2. deste termo, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.3.9 A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e IV do item 13.2. requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa
escritae especincar as provas que pretenda produzir.. 14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - CASOS DE EXTINÇÃO:

14.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
l - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, deprojetos ou de prazos;
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada paraacompanhar e iscalizar
sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja suacapacidade de concluir o
contrato;
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento docontratado;
V - caso fortuito ou força maior, regulamente comprovados, impeditivos da execução docontrato;
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidadecontratante;
14.2 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicialdo contrato além do limite

permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superiora 3 (três) meses;
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
IV - atraso superiora 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou deparcelas de pagamentos
devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou
fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das
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obrigações atribuídas pelo contrato àAdministração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a
licenciamento ambiental.
5 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos ll, lll e IV do item 14.2 observarão asseguintes disposições:
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem intemaou de guerra, bem como
quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha
contribuído;
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-tinanceiro do contrato, na forma da alínea “d"

do inciso Il do caput do art. 124 da Lei14.133/2021.
14.3 A extinção do contrato poderá ser:
1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimentodecorrente de sua própria
conduta;
II — consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,. desde que haja interesse da Administração;
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissõria ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
14.3.1 A extinção determinada por ato unilateral de Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
14.3.2 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
I - devolução da garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
lll - pagamento do custo da desmobilização.
14.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuizodas sanções previstas na Lei,

as seguintes consequências:
I — assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por atopróprio da Administração;
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoalempregados na execução
do contrato e necessários à sua continuidade;
III - execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;. c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,quando cabível;
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados àAdministração Pública e das
multas aplicadas.
14.4.1 A aplicação das medidas previstas nos incisos I e ll deste item ficará a critério da Administração, que poderá dar
continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressada autoridade competente

15. CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAÇÓES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÓES:
15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal nº
14.133. de 2021.
15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.
15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do Contratado com
outra pessoa jurídica, desde que:
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração a continuidade do contrato.
15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e
condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de
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habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-nnanceira apresentados pela empresa
substituída para tins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.
15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.
15.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o prazo de 30 (trinta)
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

16. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do CONTRATADO, se
houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da
LGPD, especialmente o da necessidade;
16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos produtos ou senriços
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e
instruções transmitidas pelo CONTRATANTE;

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em condições de
rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;
16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de medidas
técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta
Cláusula;
16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula,
inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos principios e regras deverão ser aplicados à coleta e
tratamento dos dados pessoais.
16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos — devida e formalmente instruídos
nesse sentido — o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.
16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para
que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.
16.9 A critério do controlador e do encarregado de dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocada a
preencher um relatório de impacto a proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste
contrato, no tocante a dados pessoais.
16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de
adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.

Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensiveis
ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias
existentes, atendido o princípio da segurança.

17. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DISPOSIÇÓES GERAIS:
17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta
17.2 apresentada pelo Contratado durante a licitação.
17.3 Este contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133, de 2021 demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do
contrato,ap|icando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.
17.4 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial DO MUNICIPIO, sem prejuízo de
disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema.
17.5 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão
processadas e julgadas na Justiça Estadual do Foro da Comarca de Piancó-PB, com exclusão de qualquer outro, por mais
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privilegiado que seja.

Local — UF, .......... de .............................. de 2026

MANOEL BATISTA GUEDES FILHO
Prefeito Municipal de Aguiar -PB

CONTRATANTE

CONTRATADA


